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ESTABELECE QUE A SECRETARIA DE ABASTECIMENTO PRIORIZE A 

COMPRA DE LEGUMES, FRUTAS E VERDURAS DE SITIANTES, 

CHACAREIROS E PRODUTORES LOCAIS. 
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1 Folha ra°  gt'-i do proc. 

p - ../Lf 3 de.../  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALklisee Cicone - Ass. Pa6amentar ••--4 1  

Gabinete do Vereador 3air Tatto 	t°° 4°6  

PROJETO' DE LI No 01  PL 
01-. 00143/2013 

"Estabelece que a Secretaria de Abastecimenfx, priorize a compra de 
legumes, frutas e verdosas de sitiantes chacareiros e produtores 

locais". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta; 

Art 10  Fica estabelecido a prioridade pela compra de lemes, frutas e verduras, pela Secretaria de 
Abastecimento aos sitiantes, ~ambos e produtores locais.. 

Art. 20  A Prefeitura deve criar um cadastro, que estabelecera aitérios para credendarnento e compra dos 
pequenos produtons. 

, 
Art. 30  Às despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua pubrecação, revogando-se as disposições em contiário.Sala 
das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 21 de março'  de 2013. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 — 6° andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: 	 / 	jalitatho@camara.sp.gov.br  
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documentos) •rubriczdo(s) .  sói) n° 

— a  1-  e folha de infOrmaçáo 

sói) n° 	..................... 

Au: 	 12j‘  
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r . 

Folha 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
to 	de23_ 

Gabinete do Vereador Jair Tato 4de" cicone - Ass Park". 
RF too 406  

Justificativa: 

Na zona rural da - cidade de São Paulo, que corresponde a 15% do território, são 
produzidas uma enorme variedade de frutas, legumes e verduras. 

A maior parte da produção deve ser comprada pela Prefeitura, e destinada ás 
escolas, hospitais e creches municipais, servindo de complemento alimentar, 
que além de evitar doenças cardiovasculares, reforça a alimentação ,cdtn 
produtos orgânicos, contribui com a geração de renda local e compra produtos 
de qualidade com preço baixo. 

Os pequenos produtores recebem orientação para evitar o uso de fertilizantes 
químicos, e não utilizar agrotcbdcos, produzindo de maneira ecológica. Na horta, 
em vez de os inseticidas e fungicidas tradicionais, são utilizados esterco animal 
curtido, calda sulfocáldca,' calda de folhas de tomateiro,' armadilhas luminosas, 
controle biológico e outras técnicas de produção orgânica. 

Com uma ação simples, a Cidade de 'São Paulo, da urna destinação nobre e 
ainda pode contar' com a beleza paisagística da horta. 

Palácio Anchieta Viaduto )acarei, 100 — 60  andar,— sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: 	 / E-mail: jairtattoOcamara.sp.gov.br  
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' Folha a°  01--/ do proc., 
"r3  de 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtiwa Cscone Ass- P'ã42"1441tar  

Gabinete do Vereador Jair Tatto 	̀4F  t°I3 406  

PROJETO' DE LEI No 01- PL 
01.-0014312013  

„ 

"Estabelece que a .Seactaria de Abastecimento priOrize a compra de 
legumes, frutas e verduras de sitiantes, chaaweiros e produtores 

locais 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

, 
r-4 

Art 10  Fica estabelecido a .prioridade pela compra de legixnes, , frutas e verduras, pela Secretaria de , 
Abastecimento aos Sitiantes, chacareiros e produtores locais., 	 ' . 	, 	 ... 

Art. 20 'A Prefeitura deve criar um cadastro, que estabelecerá critérios para (il.  xlenciamento e compra dos . • 	 - :- 
pequenos páxiutores. 

/ 

' Art. 30  Às despesas com a execução desta Lei caberão por conta de dotações orçamentária Próprias, _ - 	, 	- 
suplementadas se neces:sãrio. , 

Art. 40  Esta lei 'entrará 'em vr 'na data de sua Pubbca "ção, revogando-se as disposições ern_contrário.Sala 
das Sessões, 

- As Comissões competentes. • 

. Sala das Sessões, 21 de Março de 2013. 

ÉpuiPE 

R TAITO 
1  '9* 
	 '2 6 MAR 

Palácio Anchieta Viaduto )acarei, 100-6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 33964294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Sito : 	 / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.bi - 
, 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
74

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 4



docurnonto),ru5ri-czdo(tz) sob n° 

1- e folha dza. informação 
, 

sqb nb  5 	e)- 	. 3 .. 
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Foilla n do pro N°" 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -‘2"1--,--- 2-±L.3,___de_....■ 3___ 

Gabinete do Vereador JaiiTatto 4,hnacicom -  Ass. Parlange. , 	 1 
, 	 RF trio 406 

# ' ••._ 

• 

Justificativa: 

Na zona rural dícidade de São Paulo, que corresponde a 15% do território, são 
- produzidas uma enorme variedade de frutas, legumes e verduras. 

-A maior= parte da produção deve ser comprada pela Prefeitura, e destinada às 
escolas,- hospitais e creches municipais, servindo de complemento alimentar, 
que além ,de evitar doenças cardiovasculares, reforça a alimentação 4CãE11 

produtos orgânicos, contribui com a geração de renda local è compra produtos 
de qualidade com preço baixo. 

Os pequenos produtores recebem orientação para evitar o uso de fertilizantes 
químicos; e não utilizar agrotóxicos, produzindo de maneira eccilógica. Na horta, 
em Vez de os inseticidas e fungicidas tradicionais, são utilizados esterco animal 
curtido, calda sulfoaildca,' calda de folhas de, tomateiro,' armadilhas luminosas, 
controle biológico e outras técnicas de produção orgânica. 

Com uma ação simples, a Cidade de ào Paulo, dá uma destinação nobre e, 
ainda pode conta l• com a belezá paisagística da horta. 

■ 

( 
Palácio Anchieta Viaduto Jaca- rd, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 33964294/339 ' .6-41.` 11 Fax (11) 3396-3981/ 
Si te: 	 / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	01 - 143 	de 20 	13 	 1  -1 _ 	  (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
, Registro 100.406 

LIDO HOJE 

2.6 MAR 2013 
ÀS COMISSÕES DE: 1 	

i 
é . f„ Mr.

I 
 ,. AP 

40-X-Ckfar,"12 I 

- 	. ...., 

A.:■ ".. ":- . z. _A. A....A -, IkAL :. . 	.4 i_... Á A.- it. ...L. t.. Á 

.e.• • 	'-'' ..~ 1111Willik....U. sã., .. 	0.■ 

'''' F/Z.T■  aniA MI  "Wli ft 

',.IDENTE 

CLAUD4WHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange inoned os Santos 
Supervisora de SGP.22 

. 	 _ 
RECEBIDO Kik 	 • 	 : 

SETOR DE PESOU:34k E 	CYj 

EM  2  P.113  Às  (64 --1  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0143/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação e www.planalto.gov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Constituição Federal art. 37 e incisos, que dispõe sobre a administração pública; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.604, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre o controle das 
condições sanitárias das águas utilizadas para irrigação de plantações de frutas e verduras, 
no território do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que cria o Programa de Agricultura 
Urbana e Periurbana — PROAURP no município de São Paulo e define suas diretrizes; 

- Lei Municipal n° 14.145, de 07 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 16 da 
Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria 
de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 0226/06, do Vereadora Noemi Nonato, que altera a Lei n° 13.278, de 07 de janeiro 
de 2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos 
administrativos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0178/08, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que institui os mercados 
populares paulistanos — MPP, a serem construídos, instalados e geridos pelo Poder Público 
Municipal, nas áreas mais periféricas do Município, com o objetivo de baratear o custo da 
alimentação e da higiene da população mais carente, e dá outras providências; 

- PL n° 0556/09, da Vereadora Edis Sales (DEM), que institui a implantação da 
coordenadoria da colheita urbana para segurança alimentar e nutricional para fornecimento 
de alimentos e combate ao desperdício junto à Secretaria Municipal da Assistência e 
Inclusão Social (SEAIS) da Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0447/11, do Vereador Natalini (PV), que dispõe sobre critérios para a introdução de 
alimentos orgânicos na Merenda Escolar na rede pública de ensino do Município de São 
Paulo e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.c,amara.smoov.br  
PL 0143/2013 - pesquisa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- PL n° 0303/12, do Vereador Goulart (PSD), que estabelece diretrizes para a Instituição de 
Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu, como parte da política municipal de 
desenvolvimento agrícola, e dá outras providências; 

- PL n° 0132/13, do Vereador David Soares (PSD), que autoriza o Executivo a criar o 
Programa de fornecimento _ PROFORNE e combate ao desperdício alimentício no 
Município de São Paulo; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

• 
Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 12 de abril de 2013. 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

• 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
PL 0143/2013 - pesquisa 
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10104113 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

ÉTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 
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Fc0a 
Proc. N • 043. I. 

	

§ 3°  - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional o 	a ssemb ia 

	

Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se eus medida bastar ao restalle
A

fectrrrent 	o alid de: 
leGe 

§ 40  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo I mpedi,ão to :lega 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada  
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei (Redação dada Dela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

II -a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

"'omissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III -o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - 

V - asfunções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento•(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII- 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional  
n°19. de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X - 
ssrepre-rre--rrtesmer-dedst 

X -a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) (Reoulamento) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-s3 como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
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Flha  subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder JudiciáP:Ntp 	 -di te s 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda_Con t on n° 41,  
19.12.2003) 	 MSS 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aoRs 'ip: áigig:Perío Poder 
Executivo; 

e-dFspeste-~e~teSere-rle- 

EL,1• 	 14.• al•  

e-)-e-de-eFeis-estrejes-de-ptefesserr; 

ej-e-de-deris-eargesprfastiveset~elice:- 

tyréstere-ftrrreiere&es-nterrtfders-frele-Fieelei-Pi~ 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
•1V deste artigo e nos arts. 39, § 4 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2 0 , I; (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, 1Redacão dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico' (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

ej-e-de-deris-esiges-~es-de-rmédieer(Redacão  dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

XVIII -a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de eiconomia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educatim, informatixo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° - A não obsenência do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsá‘el, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 
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- as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção 
P
d
r
e servi 

usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Con 

Constituição 	 Folha  
en o ao 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o dispo~, 	.1e3X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 40  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8°A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradorese o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes, (Incluído pela Emenda 
•onstitucional n° 19. de 1998) 

III -a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 90  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) (Vide  
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 20051 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso X1 do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

Aidisposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
ilÊmenda Constitucional n° 47, de 2005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I -tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS 	SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 19981 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os ssrvidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas (Vide ADIN n°2.135.4) 
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pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redacão 	dada pela 	Emenda Constitucional  n° 44;111F.31  t 
Art. 39. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de admiMã'ia .. (Iiir~M1.11, 5! . 

Constituição 	 Folha 

ADIN n° 2.135-4)  
..N5 

§ 1° - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribúições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento) 

§ 2°- Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7 0 , IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; pncluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os requisitos para a investidura .  (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-w a participação nos cursas um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n°  19. de 1998) 

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, Xl. ílncluído pela Emenda Constitucional  
n°  19. de 1998) 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legidativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 

empregos públicos. (Incluído pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído Dela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n°  19. de 1998) 

-111---vefertteriefflentee 

correkkerettas-peneseN-frreeftrisfee.etr pelfgeecre 

dierrefritr~ 

apeserrtetele~re-ferrnterde-lek 

pertittleraeferesfriceek~feme-cle-§-0al. 

n°20. 	de 1338) 
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e aoPF°1harPernuNni 

10/04/13 	 Constituição 

autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante •' '' -: 	 wen 
c, 	1 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio finanèt~ 	•ála isposto 
neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculadRosFo. 1t  sseuls3p6roventos a 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
41, 19.12.2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, as homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher, (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) (Vide Emenda Constitucional n°20. de 1998)  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pens5es, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

1.• 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como bem para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação  
dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade eis ica. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1°, III, "a", para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 6° - Ressalvadas as aposantadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de  
15/12/98) 

• U11,11,11l,n111. 

Cmenda 	Constitucional n" 20, de 15/12130) 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 
41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado á data do 
óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

24/119 vonv1/.planalto.gov.br/cciÁl 03/constituicao/constituicao.htm 
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10/04/13 
	

Constituição 	 Foiha 

R . 1.135 

§ 8°  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 90  - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
20. de 15/12/98) 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
dekespectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime 
mem e que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 

(Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 15. 0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 16 - Somente mediante aia prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos (Incluído pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003) 

4110 	§ 19. 0 servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidos no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da aia contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005)  

trisfeyeiternente-eft-etttfe-eerge7 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ouvidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10 0 servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

v.planalto.gw.br/cchÃl_03/ccnstituicaconsfituicao.htm 
	 25/119 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
74

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 17



eentfrrees-eurnikertrewrsfeecie-prese-e-leetivieede 
§ 5° - Ae-reRiter-sãe-preieèdes-e-sieefteelfreçaer e-e-greve- . 
§ 6° - 
§ 7°  - 

§ 90 

	

1W04113 	 Constituição 	 Folha 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluido pela Emenda Con- • ron n° l• d 
Proc. N dam/ 'e 

	

1998) 	 ki Ales 
cilel allOa defesa. III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, asseb 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Seção III 
DOS 	SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 19981 

pe+e-Errtenee-Ceestiteeierrel--no-3--ele4.99-a) 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e elisciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 18. de 1998)  

• • 111,11.• 	V./1,, V.I. a. 

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 
art. 14, § 8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 2° Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

Seção IV 
DAS REGIÕES 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a 
seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 

§ 1° - Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

www.planalto.gcn.br/ccix41_03/constituicao/constituicao.htm 
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Foiha 
Proc. N 6  MV I  

Presidência da República 	Akunpre!" „aki 
111119 

Casa Civil 	 F:F.11.155 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisória n° 544. de 2011 	Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 

(10 	
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 12  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

da 	Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
■ IIhntidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 

vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvoNmento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349. de 2010) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

www.planalto.g ombr/ccivi 1_03/lei s/I8666cons.htm 
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10/04/13 	 L8666consol 	 Fotha 
Proc. N° 

§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preço , em qualqu-r 
caso, a concorrência. 	 Nes d. L baki  

de-ebra-eu-seroiçec 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas 
de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 
parcelas de natureza especifica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa 
daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 

freios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 72  Na compra de bens de natureza diÁsível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 
podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 
1998) 

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela 
Lei n° 11.107. de 2005) 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior \dto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação 
dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, seniços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 

18/54 www.pl analto.g ov.br/cci I 03/1 eis/I8666cons.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
74

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 20



10/04/13 	 L8666consd 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser c 
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emêigêh 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos 
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  (Vide § 3° do art.  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
*restados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 

específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em 
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)  

avaliação prévia; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;  (Redação dada Dela Lei n° 8.883, de 1994) 

X1 - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições ifferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

vantajoses-parer c-Poder-Práblieer 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada oela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que 
a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
(Redação dada Dela Lei n° 8.883. de 1994) 
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qc XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históri P cos, de aruidnti 92 e io  erfi cada, 

desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. Atass Wiss 
R .1113 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico;(Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a Àgência da garantia; (Incluído Dela 
Lei n° 8.883. de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, unidades 
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico 11 do art. 23 desta Lei: 
(Incluído Dela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal • administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído 
pela Lei n° 8.883. de 1994) 

)0( - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento 
de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 
8.883. de 1994) 

)0(1 - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei n° 12.349. de 2010) 

 

•• 	 I 	L!'■  	m-J 	 a:•jlaP1.•;~ It:1•2q:•1 

 

)0(11 - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

)0(IV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas 
no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998) 

)0(V - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para 
a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida. 
(Incluído Dela Lei n° 10.973, de 2004) 

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em 
contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído Dela Lei n° 11.107, de 2005) 
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XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. (Redação dada Dela Lei n° 11.445. de 2007).  

— para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que emolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484. de 2007).  

)0(1X — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças 
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído pela Lei n° 
11.783. de 2008.)  

)00( - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a 
•restação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. (Incluído pela 
Lei n° 12.188. de 2.010) Vigência  

Provisória 	n° 495. de 2010) 

)00G - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 30 ,  40, 50  e 20 da Lei n2  10.973. de 2 
de dezembro de 2004,  observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído Dela Lei n° 
12.349, de 2010) 

)0001 - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema 
Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei n 2  8.080. de 19 de setembro de 1990,  conforme elencados em ato da 
direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção 
tecnológica. (Incluído pela Lei n° 12.715. de 2012) 

pcla 	Lci n° 11.107. de 2005) 

§ 1 2  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública 
e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela Lei n° 
12.715. de 2012) 

§ 22  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública estabelecido 
no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos 
para o SUS, no âmbito da Lei n (2  8.080, de 19 de setembro de 1990,  conforme elencados em ato da direção 
nacional do SUS. (Incluído pela Lei n° 12.715. de 2012) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
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P 

empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a co 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do cornáreis\ 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Plkt(o 
pelas entidades equivalentes; 

e 
e 

gg, ainda, 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusim, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 12  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíeis. 

pele 	Lei n° 8.883, de 1994) 

97648-.-de-1-998) 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações 
de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 

deparágrafo único do art. 82  desta Lei dewrão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
atificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005) 

Parágrafo ünico. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será 
instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998) 

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

I - habilitação jurídica; 
www.planalto.g ovár/ccivi 1_03/Ieis/18666cons.htm 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11604 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.604 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o controle das condiçoes sanitarias das aguas utilizadas para irrigaçao de 

plantaçoes de frutas e verduras, no territorio do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 458/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Noda 
Regulamentação: Decreto no 36.701/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/4/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
74

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 25



Masa 
RF. 11.1 

Folha 
Proc. N 

 

1~101WIN 

LEI ' N 	11.604 I  DE 1213E 	JULHO. DE 194 '  4 	. 	, 
(Projeto de Lei n 2  458193, dó Vereador Maria Noda) 

.. bispoe.sobise 9' controle das CondiçOes, sa'. 

	

- - 	' 
nítarias dás asuas Utilizadas pára irrliã 
çao de IantaçOes de frutas e verduras,na 

. .;territOriódo.Municiplo de -Sao:Paulo. -', ..' 
. 	- 	. 	. 	 .• 

PAULO MALUF,...prefáltó do_Municipio de São Paulo, 	usando 
:.daéatribuiÇoes„que ' lbe sai) conferidas por lei.' 	. . 
Faz saber ique_&Camara Municipal, - em sessão. de íS.de.jtxtm . 
de-.1994,:decre .toU eeu ' promulga a.seguinte lei:- . 	.. . . 	. 

	

. 	_ 

Art.,1 9  - Fica proibida a utilização de 
águas poluídas na irrigação de hortas e de plantas fru-
tíferas rasteiras, no território do Município.' , 

- Parágrafo *dm - Cabe aos órgãos cpmpe-. 
tentes do Município definir os requisitos das águas ade-
quadas. para a irrigação de diferentes modalidades de 
plantio, .bem como definir os corpos deigua considerados 
não poluídos, 'para ' os fins desta lei. . " 

• Art. 2 5 	As infrações - ao disposto nesta 
lei ensejam a aplicação . de multa no valor 'de 10 (dez) 
Unge, dobrada em caso de reincidáncia.. 

' Art. 3 9  - Esta lei será regulamentada - no 
prazó de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua pu-
blicação. ' 

Art. 4 1  As deépesas decorrentes da exe-
cução desta lei Correrão por conta de dotações orçaMen-
táriaS próprias, suplementadas se necessário. 

'Art.. 59. - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. • . 

' PREFEITURA DO.MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO. 	- 	- 
JOSÉ ALTINO,MACHAD0,-Secretárip doe NewicOs Juridicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das FinE5lças 
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abastecimmto 
tAIR ALBERTO SOARES'ERAHENBURL, Secretario da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 12de 
, julho de '1994. 	. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/4/2013 
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Aiessa 
RF. 11.136 

LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 

no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
connpartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF.11.135 

ak.i 

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prázo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

• 	Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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• 

• 

realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13727 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.727 12/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no municipio de Sao Paulo e 

define suas diretrizes. 
Projeto: Projeto de Lei No 234/2003 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Regulamentação: Decreto no 45.665/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 51.801/2010 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 10/4/2013 
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LEI No 13.727, DE 12 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 234/03, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no municípiode São 

Paulo e define suas diretrizes. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no 
município de São Paulo. 
§ 1° - Para os fins desta lei, entende-se por agricultura urbana toda a atividade 
destinada ao cultivo de hortaliças, legumes, plantas medicinais, plantas frutíferas e 
flores, bem como a criação de animais de pequeno porte, piscicultura e a produção 
artesanal de alimentos e bebidas para o consumo humano no âmbito do município. 
§ 20 - A implementação do programa se dará em áreas públicas e privadas do 
município. 
Art. 2° - O Programa de Agricultura Urbana e Periurbana do Município de São Paulo 
tem por objetivos: 
I - combater a fome; 
II - incentivar a geração de emprego e renda; 
III - promover a inclusão social; 
IV - incentivar a agricultura familiar; 
V - incentivar a produção para o autoconsumo; 
VI - incentivar o associativismo; 
VII - incentivar o agroecoturismo; 
VIII - incentivar a venda direta do produtor; 
IX - reduzir o custo do acesso ao alimento para os consumidores de baixa renda. 
Art. 3° - O Executivo efetuará o levantamento das áreas públicas apropriadas para a 
implantação do programa, observando a Lei n 0  13.430/2002. 
Art. 4° - O Executivo cadastrará as áreas privadas compatíveis para a implementação 
do programa, com prévia concordância dos proprietários. 
§ 1° - O Executivo poderá oferecer incentivo fiscal ao proprietário de terreno sem 
edificação ou com edificação que não comprometa a implementação do programa, com 
redução do IPTU. 
§ 20 - Para a implementação do programa o Executivo poderá proceder à utilização 
compulsória dos terrenos particulares, nos termos da Lei Municipal n 0  13.430/2002. 
Art. 50  - O Executivo criará um sistema de banco de dados dos terrenos públicos e 
particulares apropriados para a implementação do programa, disponibilizando os dados 
pela Internet. 
Art. 6° - O Executivo está autorizado a firmar convênios com entidades privadas que 
desempenhem serviços de utilidade pública para a implementação do programa. 
§ 1° - O Executivo regulamentará os critérios para o cadastramento das entidades 
referidas no "caput" deste artigo. 
§ 2° - Serão priorizadas as entidades que apresentarem maior tempo comprovado de 
trabalho em ações comunitárias e sociais, desde que preencham os demais critérios 
exigidos em regulamentação pelo Executivo. 
Art. 7° - O programa priorizará: 
I - a produção local de alimentos incentivando a vocação de cada região; 
II - uma política de crédito e de seguro agrícolas; 
III - a garantia de assistência técnica e pesquisa pública direcionadas ao bom 
desempenho do programa; 
IV - incentivo para a consolidação de formas solidárias de produção e comercialização 
dos produtos; 
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V - o incentivo para formação de cooperativas de produção e de comercialização dos 
produtos; 
VI - formas e instrumentos de agregação de valor aos produtos; 
VII - a criação de centrais de compra e distribuição nas periferias da cidade; 
VIII - a aproximação de produtores e consumidores de uma mesma região; 
IX - estimular os comerciantes a vender produtos locais em feiras e mercados 
municipais; 
X - a compra de produtos do programa para abastecimento das escolas municipais, 
creches, asilos, restaurantes populares, hospitais e entidades assistenciais. 
Art. 80  - O Executivo garantirá a realização de cursos de aprendizado e aprimoramento 
em matérias concernentes aos propósitos desta lei, bem como a assistência técnica 
nos locais de implementação do programa. 
Art. 90  - O Executivo deverá adotar providências no sentido de que princípios básicos 
de agricultura sejam incluídos no conteúdo de algumas disciplinas escolares, a critério 
do órgão competente. 
Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias e convênios com a União, com 
o Estado, cooperativas de trabalho, as micro, pequenas, médias e grandes empresas, 
bem como com entidades estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentária próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14145 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.145 07/04/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 

sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 615/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/4/2013 
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LEI N 0  14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 2° Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 9° Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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111111 
a ki Aless  

RF.1t136 

PROJETO DE LEI 01-0226/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"altera a Lei no 13.278 de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 

específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo D E CR ET A: 
Art 1 0  Fica acrescentado ao artigo 17 da Lei Municipal no 13.278 de 07 de janeiro 

de 2002, o parágrafo quarto, com a seguinte redação: 
"§ 40  - Nos editais para a compra de gêneros alimentícios, os órgãos referidos no 

§ ido artigo 1 0  desta lei deverão incluir a advertência de que não será aceito nenhum 
produto cuja produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, conservação, 
transporte, depósito, distribuição ou venda deixe de satisfazer as normas higiênico-
sanitárias vigentes" 

Art 2o Fica acrescentado ao artigo 23 da Lei Municipal no 13.278 de 07 de janeiro 
de 2002, o parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único — Como condição para a habilitação nas licitações destinadas à 
aquisição de produtos alimentícios, poderá ser exigido dos interessados certificados de 
regularidade higiênico-sanitária, fornecidos por pessoas de direito público ou privado, 
atestando o atendimento das normas técnicas aplicáveis à segurança e qualidade dos 
alimentos desde a produção até o destino proposto". 

Art 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 

Art 4 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0178/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Institui os Mercados Populares Paulistanos - MPP, a serem construídos, instalados e 
geridos pelo Poder Público municipal, nas áreas mais periféricas do Município, com o 
objetivo de baratear o custo da alimentação e da higiene da população mais carente, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, os Mercados Populares 
Paulistanos - MPP, centros de abastecimento por venda a varejo destinados a fornecer 
alimentos e material de higiene a baixo custo à população mais carente. 
§1 0  Os mercados de que trata o caput desta lei serão instalados nas áreas periféricas 
da cidade e construídos e geridos pelo Poder Público, por meio do órgão municipal 
pertinente. 
§20  Entende-se por áreas periféricas, para os fins estabelecidos nesta lei, aquelas de 
alta densidade demográfica, baixa renda per capita e situadas a mais de 08 (oito) 
quilômetros do centro geográfico do Município. 
§30  O Poder Público estabelecerá anualmente quais produtos serão considerados 
essenciais para uma vida digna, para os fins visados lei, e que serão vendidos a varejo 
nos mercados ora instituídos. 
Art. 20  Os produtos vendidos nos mercados de que trata o artigo 1 0  desta lei serão 
comercializados em boxes individuais por negociantes devidamente habilitados, nos 
termos da legislação específica vigente, para negociar nesses locais, como 
permissionários, nas seguintes condições: 
I - todos os alimentos e materiais de higiene deverão ser vendidos a um valor no 
mínimo 30% (trinta por cento) inferior ao valor médio desses mesmos produtos, de 
acordo com cotação semanal medida com base nos preços fixados pelas 04 (quatro) 
maiores redes de supermercados existentes no Município; 
II - caberá ao Poder Público, nesses mercados, a responsabilidade pelo pagamento dos 
serviços de água e esgoto, energia elétrica, limpeza e segurança, assim como pela 
fiscalização do cumprimento das exigências legais higiênico-sanitárias e urbanísticas; 
III - os permissionários das instalações dos mercados populares de que trata esta lei, 
desde que mantidas as vendas nos valores fixados no inciso I deste artigo, terão, 
enquanto pessoas jurídicas, total isenção de impostos municipais. 
Art. 3 0  Os mercados instituídos nesta lei serão franqueados a todos os cidadãos e a 
suas famílias desde que devidamente cadastrados nos termos do regulamento desta 
lei, sendo que no ato do cadastramento os interessados deverão dizer a quantidade de 
pessoas a eles ligados por laços de parentesco ou dependência e para as quais as 
compras se destinarão, comprovando o afirmado por meio da devida documentação. 
§1° O Poder Público, por meio do órgão municipal competente, fixará o máximo de 
mercadorias, por tipo e por peso, que poderá ser vendido a uma única pessoa, 
respeitada possibilidade de um único comprador adquirir para si e para seus familiares 
ou dependentes devidamente cadastrados. 
§20  Na hipótese de possuir familiares ou dependentes com idade entre 06 (seis) e 18 
(dezoito) anos, o comprador beneficiário desta lei deverá, anualmente, comprovar que 
essas crianças e esses jovens estão devidamente matriculados em escolas de nível 
fundamental, médio ou superior. 
Art. 4° Além de locais de venda de produtos alimentícios e de higiene mais baratos, os 
mercados populares de que trata esta lei deverão: 
I - funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
II - ser pólos dinamizadores de cultura, da sociabilidade local e da economia regional; 
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III - contribuir para a disciplina do comércio ambulante na região; 
IV - possuir localização com fácil acesso à Rede Pública de Transportes Coletivos. 
Parágrafo único. A construção dos mercados populares deverá levar em conta o menor 
impacto ambiental sobre seu entorno e incorporar características construtivas que 
redundem em preservação do meio ambiente e em qualidade de vida de população 
moradora na sua vizinhança. 
Art. 50  Fica o Poder Público municipal autorizado a subsidiar, quando necessário, os 
preços das mercadorias vendidas nos mercados populares, tendo em vista sua 
natureza de bens indispensáveis à vida digna. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se for necessário. 
Art. 80  esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala de Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0556/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"INSTITUI A IMPLANTAÇÃO DA COORDENADORIA DA COLHEITA URBANA PARA 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTOS E 
COMBATE AO DESPERDÍCIO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
INCLUSÃO SOCIAL (SEAIS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituída, no âmbito do município de São Paulo, a Coordenadoria 

da Colheita Urbana de Segurança Alimentar e Nutricional para fornecimento de 
alimentos e combate ao desperdício, com objetivo de captar doações de alimentos e 
promover sua distribuição, diretamente ou através de entidades previamente 
cadastradas às pessoas e famílias em estado vulnerável. 

Parágrafo Unico - A coordenadoria terá como principal objetivo arrecadar junto 
às indústrias, comércio, cozinhas industriais, restaurantes, mercados, hipermercados, 
feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, industrializados ou não que por 
qualquer razão tenham perdido sua condição de comercialização sem, no entanto, 
terem tido alterado as propriedades que garantam condições plenas e seguras para o 
consumo humano. 

Art. 2° - Caberá à Coordenadoria promover a coleta dos alimentos doados, 
através de veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária 
municipal e estadual, mediante solicitação do doador. 

Parágrafo Único - Poderá habilitar-se como doadoras pessoas físicas ou jurídicas, 
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior. 

Art. 3° - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de 
entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto à 
Coordenadoria. 

§ 1° - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos 
deverão informar mensalmente o número de pessoas ou famílias atendidas com as 
doações deste programa. 

§ 2° - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão 
preservar a identidade dos beneficiários finais. 

Art. 4° - A Coordenadoria deverá coordenar o programa buscando racionalizar a 
coleta e a distribuição, devendo incentivar a adesão do presente Programa no 
Município de São Paulo. 

Art. 5° - A Coordenadoria deverá promover campanhas de esclarecimento e 
estímulo à doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e 
demais atividades de educação para o consumo. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se 
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel 
cumprimento. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00447/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre critérios para a introdução de alimentos orgânicos na Merenda 
Escolar na rede pública de ensino do Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal destinará o mínimo de 30% (trinta por cento) do 
montante total da verba destinada à alimentação escolar na rede pública municipal 
para a aquisição de alimentos definidos como orgânicos, que integrarão a merenda 
escolar. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, são considerados orgânicos os alimentos 
produzidos nos termos da Lei Federal no 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a 
norma que vier a substituí-la. 
Art. 20  O Poder Público Municipal poderá estabelecer critérios e forma próprios de 
certificação de produtos alimentícios agropecuários orgânicos, ou adotar certificação 
federal oficialmente reconhecida. 
Art. 30  Os produtos agropecuários, de que trata esta lei, produzidos no Município de 
São Paulo terão preferência sobre os originários de outros municípios, quando em 
igualdade de condições de preço, qualidade e prazo de entrega. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011. Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 28/06/2012, PÁG 145 

PRWETO DE LEI 01-00303/2012 do Vereador Goulart (PSD) 
"Estabelece diretrizes para a Instituição de Politica Municipal de Incentivo á Cultura 
do Bambu, como parte da política municipal de desenvolvimento agrícola, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público na instituição da Política Municipal de Incentivo à Cultura do 
Bambu, tendo como objetivo o desenvolvimento da cultura do bambu no Município 
de São Paulo, por meio de programas governamentais e de empreendimentos 
privados, pautar-se-á pelas diretrizes dispostas nesta lei. 
Art. 2 0  A cultura do bambu compreende o cultivo agrícola voltado para a produção 
de colmos e para a extração de brotos e a valorização do bambu como instrumento 
de promoção do desenvolvimento socioeconômico nas regiões voltadas para a 
produção agrícola. 
Art. 3° São diretrizes da Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu: 
I - a valorização do bambu como produto agrícola capaz de suprir necessidades 
ecológicas, econômicas, sociais e culturais; 
II - o desenvolvimento tecnológico do manejo sustentado, cultivo e das aplicações 
do bambu; 
III - o desenvolvimento de poios bambuzeiros, cultivo e beneficiamento do bambu, 
em especial nas regiões cuja produção agrícola baseia-se em unidades familiares de 
produção e no entorno de centros geradores de tecnologia aplicáveis ao produto. 
IV - o incentivo prioritário às pequenas e médias propriedades. 
Art. 4° São instrumentos da Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu: 
I - crédito rural: 
II - assistência técnica; 
III certificado de origem e qualidade dos produtos destinados à comercialização. 
Art. 5 0  Na implementação da política de que trata esta lei, poderá o Poder Público: 
I - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, o cultivo, os serviços 
ambientais e as aplicações dos produtos e subprodutos do bambu; 
II - orientar o cultivo para a produção e a extração de brotos para a alimentação. 
III - incentivar o cultivo e a utilização do bambu pela agricultura familiar; 
IV - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas para maximizar a 
produção e a comercialização dos produtos derivados do bambu; 
V - estimular o comércio interno e externo do bambu e de seus subprodutos; 
VI - incentivar o intercâmbio com instituições congêneres nacionais e 
internacionais; 
VII - produzir mudas de bambu em viveiros públicos municipais; 
VIII - incentivar a utilização do bambu na recomposição de matas ciliares, na 
recuperação de áreas degradadas e da composição de sistemas e áreas verdes. 
Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias) contados 
da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2012. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01-00132/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa de fornecimento -PROFORNE e combate ao 
desperdício alimentício no Município de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1 0- Dispõe sobre autorização do poder Executivo criar o programa de 
fornecimento e combate ao desperdício de alimentos no Município de São Paulo. 
Art. 2° No programa criam-se bancos de dados de micro, pequenas, médias e 
grandes empresas públicas ou privadas no ramo alimentício que queiram doar os 
alimentos para serem distribuídos à população carente. Estes poderão ser doados 
às comunidades carentes, alojamentos, abrigos, ONGs, entidades assistencialistas, 
bem como outras que atendam ao cadastro PROFORNE. 
Parágrafo único: Fica a critério de o Município estabelecer normas de incentivo às 
empresas que participarem deste programa. 
Art. 3 0  - Para o fornecimento será criado cadastro de pessoas voluntárias a fazerem 
a coleta dos alimentos, bem como, os voluntários também serão beneficiados com 
o programa como forma de gratificação. 
Art. 4° - As arrecadações serão feitas durante a manhã, sendo os alimentos 
selecionados para consumo e entregues após a devida higienização no mesmo dia 
se possível ou no dia seguinte, para as pessoas necessitadas e já cadastradas. 
Art. 5 0  - Fica facultativa a criação de campanhas de divulgação para possíveis 
doadores a cada 60 dias, sendo esta divulgada em jornais de grande e pequena 
circulação a critério do poder executivo. 
Art. 6 0  - No recebimento dos alimentos como doações as empresas doadoras 
deverão assinar recibo da qualidade dos alimentos, bem como os que a retirarem 
também assinarão o recibo sobre a qualidade dos alimentos, eximindo de culpa o 
seu doador. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 80- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Gabriel S. M. Ribeiro 

11,317 — S3P-12 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

ÇA0 PAULO 
16- PAR 	 p10143-13 
16-00678/2013 

PARECER N° 	 um COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0143/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que estabelece que a 
Secretaria de Abastecimento priorize a compra de legumes, frutas e verduras de sitiantes, 
chacareiros e produtores locais. 

A proposta prevê, ainda, a criação de um cadastro que estabelecerá os critérios para 
credenciamento e compra dos pequenos produtores. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 
13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e organização dos 
serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 
aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição 
Federal. 

Registre-se, ainda, que a propositura está alinhada ao princípio do atendimento do interesse 
público, o qual deve reger todos os contratos celebrados pelo Município para compras, 
obras e serviços, consoante determinado pelo art. 129 da Lei Orgânica do Município. 

• 	A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar a redação da 
propositura, eis que a Secretaria de Abastecimento não mais compõe a estrutura da 
Administração Pública. 

Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0143/13. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.eov.br  
p10143-13 L 
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Estabelece a prioridade da compra de legumes, 
frutas e verduras através de sitiantes, chacareiros 
e produtores locais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
t 

Art. 1° Fica estabelecida a prioridade da compra de legumes, frutas !e verduras através de 
sitiantes, chacareiros e produtores locais. 

Art. 20  A Prefeitura deve criar um cadastro, que estabelecerá critérios para credenciamento 
e compra dos pequenos produtores. 

Art,, 3 1  As despesas com a execução desta Lei correrão pof.  . conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legação Participativa, em 

disposições em 

NOSI/~ 

Palácio Anchieta 
i 

G~U LÁRT 

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10143-13 L 

SANDRA DEU 

fone (11) 3396-4000 www.camara. sp.pov. br  
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COMISSÃO DE 
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1* 

1 	16 - PAR 
PARECER 16-0130612013 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 143/2013. 

Trata-se de projeto de lei elaborado pelo vereador Jair Tatto, o qual estabelece ggggçretaria 

de Abastecimento priorize a compra de legumes, frutas e verduras, -oriunda .  dá . produção de 

sitiantes, chacareiros e produtores locais.  

Nos termos do projeto, deverá ser criado um cadastro pela prefeitura l municipal a fim de 

estabelecer critérios para credenciamento e compra dos pequenos produtores. 

O autor apresenta como justificativa à aprovação do projeto o fato de que a Zona Rural do. 

Município de São Paulo, ao corresponder a 15% do território municipal, produz expressivo 

contingente de hortaliças que podem ser destinados às escolas, creches, hospitais e creches 

municipais, contribuindo com a geração de renda local. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado, buscando adequar, a_ , ,:, ,  

redação da propositura à atual composição da Administração Pública Municipal.  

Em face do exposto, considerando que o projeto atende o interesse público, a Comissão de 

Administração Pública é favorável à propositura nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado ,  

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 01 ,  ~ ,5> 
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Sfa da Ç;OMi- SAm df- Ti :n,_. `o, Trr:nsPorte, Atividade 
Econdoico,  

ltronomía. EM-4u--!  ._ 

Obs. O pra,! Z, 031 . 	
conto 	-------- 

m . +fcstaçoQ ©ds 8 dias, nos termos áo 	009 3 do foi. 

Podido de vÉstas ao Vereador / à Vereadora 

deferôo na reunião ordinária de:ú AIV 

Obs: o --PoMw piara devolução é de 2 dias, nos 
termos do ~ -sO, artigo 63 do R. I. 
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16-PAR 
16- 0001312014. 	 DA COMISSAO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

NO 143/13 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, 
estabelece a prioridade de compra de legumes, frutas e verduras, pela Secretaria de 
Abastecimento aos sitiantes, chacareiros e produtores locais. 

• 	 A propositura também estabelece que a Prefeitura deve criar um cadastro, 
que estabelecerá critérios para credencíamento e compra dos pequenos produtores. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se beneficiar os produtores agrícolas 
da zona 'rural de São Paulo, que em geral não utilizam fertilizantes químicos e agrotóxicos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando retirar referência a órgão da Administração Pública 
Municipal, o que viola o princípio da separação dos Poderes. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
substitutivo da douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que, embora 
seja competência do Município legislar sobre assuntos de interesse local e para a 
instituição e organização dos serviços públicos de interesse local o presente projeto não 
está alinhado com os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa. 

A ordem econômica brasileira tem suas bases em dois fundamentos, sendo, 
a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa. Assim, osiprincípios constitucionais 
sugerem uma direção para a ordem econômica sendo permitida; a intervenção do Estado 
na atividade econômica apenas para a proteção dos princípios constitucionais. 

A obrigatoriedade da prioridade pela compra 'de produto configurará 
intervenção do Poder Público na ordem econômica violando frontalmente os princípios da 
livre iniciativa e da livre concorrência. 

Situações que privilegiam determinado agente produtor da atividade 
economica em detrimento dos demais produtores e dos consumidores pode ser 
entendidas como monopólio e oligopólio. A Constituição Federal suscita a intervenção 
estatal apenas em caso de abusos e excessos para evitar a turbar o livre funcionamento 
das estruturas do mercado. 

Ademais, fornecedores de outras regiões poderão ofertar melhores preços 
que os produtores contemplados pelo projeto de lei em questão, pode ser que a zona 
rural da cidade de São Paulo não seja capaz de produzir o suficiente para atender a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
17 - RELCOM 	 www.camara,sp.gov.br  
17- 00014/2014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
rria ~1

cess ~ n' ltt3Ì13 
io du Cas¢,o alva 

g.11.120  

PL 143113 

demanda vez que o município não possui grandes lavouras ;  sem contar que essa 
"prioridade" pode acabar por gerar mais custos e maiores incumbências ncias a municipalidade. 

Constituição Federal 

Do princípio da livre iniciativa 

Artigo 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano, e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

IV — livre concorrência; 

Do princípio da livre concorrência 

Artigo 174 - Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

Lei 12.52912011- Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

Art. 36. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de 
culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam 
produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicara livre concorrência ou a 
livre iniciativa; (grifos nossos). 

Conselho Administrativo de Defesa econômica 	CADE define a livre 
concorrência, a saber: 

"0 princípio da livre concorrência está previsto na Constituição Federal, em 
seu artigo 170, inciso IV e baseia-se no pressuposto de que a concorrência não pode ser 
restringida por agentes econômicos com poder de mercado. Em um mercado em que há 
concorrência entre os produtores de um bem ou serviço, os preços praticados tendem a 
se manter nos menores níveis possíveis e as empresas devem constantemente buscar 
formas de se tornarem mais eficientes, a fim de aumentarem seus lucros. Na medida em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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FrOin -,11a (4. 	— dá; - 
F. 

Processo r /q3 1/3 
Fábio de Castro Pa 
Reg. 11.120 .  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO• 
PL 143/13 

que tais ganhos de eficiência são conquistados e difundidos entre os produtores, ocorre 
uma readequação dos preços que beneficia o consumidor. Assim, a livre concorrência 
garante, çie um lado, os menores preços para os consumidores e, de outro, o estímulo à 
criatividade e inovação das empresas." 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em os--/02.//ii 

o 

  

AURÉLIO MIGUEL RICARDO YOUNG 

SOUZA SANTOS 

~401~ 
O CORONEL TELHADA 

(Relator) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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PUBLICADO NO DIAR ,0 OFICIAL 
DE OC / ô 2/ i`f 
Pág. 	_COI.  3  
conferido 

FÁPi O 	VF: P AWA 

t•-j 11.1 
Sw.:tetái ;o 

À Comissão de .f 
Ern_ j  	,/  1 (1  
Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120 ...51 

o 

o 

Segue — juntado=_, nesta data documento(s) • 

e papel de informação rubiiced‘) 	sob folha(s) 

n° 	11 5  	 0 ,2  I Yt  
Vinfq 	a ci 114eFggnto 

78t SGP-12 
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o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

- do processo n° 	4 113/1.3  , 10/02/2014 	 kV-\--  
Vinícius Mor a do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
em 10/02/2014 

Vinícius Moreira o Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF 11.261 — SGP.12 
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Obs. prazo fa. ra manifestação 
termos do § 30  do artigo 63 do RI. 

8 dias, nos 

Ao Vereador / À Vereadora 

d-sO rJ A ,Abet5e,3  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Segue -- 'Juntado....,, nesta data documento(s) 

e papei de lAfognação rubrindo — sob folha(s) 

n° 1" 1 Em .11.5—] 4 61 
Vi 	 'mento 
íR.,• 11.261 -SG 
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3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Adil 	eu, em  
lator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

/ 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

• 

Ver. Jo Américo, em 
Presidente 

• 

Folha n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 143/2013: 

1°) Há programas em planejamento ou desenvolvimento no Município que 
venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

2°) Em relação a programas já existentes, a propositura implicaria elevação de 
despesas? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácil) Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Vin CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  

Processo n°  04' W93 

	

fa 	aWg"---"ito 

	

RF. 11.261 	GP-12 

1 

JOSÉ MÉRICO 
Presidente 

30 MAI 2016 

RECEBU."20 

Luiza Vanes Torres Terreiro 
RF: 535.063.1.01 	. 

SCIWATL 

o 

CÓPIA 
São Paulo, 29 de maio de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36- 002 1  3/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 143/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto que 

"Estabelece que a Secretaria de Abastecimento priorize a compra de legumes, frutas e 

verduras de sitiantes, chacareiros e produtores locais". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.sp.00v.br  M
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poGREG  
150" 7 	. 

FOlha n° 	1-1°)  
Pr 	Iti3)13  

Na 
• ik.F. 11.26 	SG -12 

A tel,eilf,~ P99ão 

 

São Paulo,Paulo, 02.3 .de 2014. 

     

CIABINETE DO PREFEITO 

O ic io  J . 	1. n o   362\1 2-1 --  
Ref.: OF. SGP-12 n° 0213/2014 

Senhor Presidente 

o 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo aoR.i, 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento sobre o et  

Projeto de Lei n° 143/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, na forma do:;';' 

Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que -. 

objetiva estabelecer a prioridade da compra de legumes, frutas e verduras de-g 

sitiantes, chacareiros e produtores locais, transmito a essa Presidência, por' 

cópia, os pronunciamentos exarados acerca do assunto no âmbito das'o4: 

Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ,52, 

protestos dede apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

AMK7GSM1ÍC9s 
esp 43-13 
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A Comissão de: 

F- ;/1M-Alç  

)-V  I , L. 
, - 

'Antonie soe. -.1 -11 
Técnico Administratio RF 11.300 

ComiSS 
Em 

RECEBIDO Fl  nas e Orçamento 
( ás 

6'i 
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Fo!ri:?: 	• 

	

p? 	. ci" .• 	S-9". ff ç;SF;141  . 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em SaÚdià 50 	do 

Processo n 	411 43 
N~) 

T 	6ZP.12 

memo. no 888-2013 - ATL III 	 Folha de Informação no 76 

em 19/03/2014 	f % Bruna Ma umo  
RF. • ,)1.- 5-0 

- Autorid. S:nitária 
Co  Interessado: SGM / ATL III 

Assunto: Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei 
143/2003, nos termos do substitutivo 

À GERÊNCIA DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE INTERESSA À SAÚDE 

Sr. Gerente 

A respeito das solicitações às fls. 72 a 75, em especial aos questionamentos à fl 
72, cumpre informar o que segue: 

1- A Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, como integrante do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS (Lei Fedéral 9782/99), 
exerce atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na 
área de vigilância sanitária, não competindo a esse órgão, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde e do Município de São Paulo, a aquisição 
de produtos alimentícios de qualquer espécie. Desconhece, portanto, a 
existência de qualquer norma relacionada, uma vez que não se 
relaciona à suas atribuições. 

2- Quanto a norma federal contemplando a prioridade de aquisição de 
produtos alimentícios de pequenos produtores rurais, à Lei n° 10.696, 
de 2 de Julho de 2003, em seu Artigo 19 0 , institui o Programa de 
Aquisição de Alimentos com a finalidade de incentivar a agricultura 
familiar, tratando-se o Programa, de acordo com ' o parágrafo 2°,  à(, 
aquisição de produtos agropecuários produzidos por agricultores ' 
familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF, ficando dispensada a licitação para 
essa aquisição desde que os preços não sejam superiores aos 
praticados nos mercados regionais. A operacionalização do Programa se 
dá por Grupo Gestor, formado por representantes dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário; da Agricultura, pecuária e Abastecimento; da 
Fazenda; do Planejamento, Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; e da Educação (§ 3 ° ). 	. 

3- 0,fornecimgtma alirtiehta0O'OferéCiciálat'liiiidadesiAesaúde consiste 

FLeiSROM,IaniOMM,:- sOclef 
"e,51:06:00-Y,disPél6:  aen- d-Sére_íapfije:.¡Çá;'6R'_eè'eMo$PMPSYiíiciãal:':S ão 
eles, a Çoordenadoria da Gerencia.Hospitales(COGES--- SMS-G) 
DeparrtnedetãO da AssiStênCie-(DEd 	

„ 
  - 
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runa atsumota 
Subgerente de Alimentos 

e V In e Wo‘tr Meehodo 
734,814.001 

• Espeolelists em Seúdo ASSIMIInto Técnica 
Gerénote de VIgUénete do Produtos 

• e Serviços de Interesse de Saúde - GPSIS 

f qc 	m t7Po 

1-olha n° 	51 	do 

Processo n 
91(0‘to 

RF.11.261 	GP-12 
Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

M 
RF. 

Autorida 
Co 

TID 1196963 

3 	f•Otti2 

umots 
5-0 

anitária 

Do memo. no 888-2013 - ATL III 	 Folha de Informação no 77 

em 19/03/2014 

HospitalarZMUnicipal • (AHM) ,,e ,,,,axAutalRuiaÀoAttospitakdo :tServidor 
Público Municipal (HSPM)Pá rà cOnEecii .isehtb::'dáeájse-áçãO;;;;;torna-se • 
necessáriocontata'r tais órgãos, ,que não, poguemli§ação'.:direta com 
essa COOr'denaciOlá.-  

4- Conforme informado no tópico 1, esta Pasta não realiza aquisições de 
alimentos, e, ainda, conforme parecer prévio (fls. 07 e 08), transcende 
a competência deste órgão qualquer ação relacionada diretamente com 
o produtor rural. Como se pode ver ainda no tópico 2, na normativa 
federal, no Grupo Gestor, não há participação do Ministério da Saúde 
ou ANVISA. Cumpre informar, no entanto, que a Supervisão Geral de 
Abastecimento, vinculada à Secretaria de 'Coordenação das 
Subprefeituras, por meio de seu Departamento de Agricultura, fornece 
assistência técnica aos agricultores urbanos por meio de corpo de 
engenheiros agrônomos e Casas de Agricultura (Zona Leste e Zona Sul) 
e conta com cadastro de agricultores urbanos. Entende-se, portanto, 
que o Departamento de Agricultura teria competência para a „ 
coordenação de cadastro de pequenos produtores como prevê o art. 2° 
do PL em questão. 

mais a acrescentar, é o parecer. 

Elaboração do parecer: Fernando A. Palomino RF 778.133-4 
Especialista em Saúde 1- Biólogo 

Autoridade Sanitária - Sub gerência de Alimentos - GPSIS 
CO VISA 

São Paulo, 19 de Março de 2014 
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pitiÉgrruita DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

ti 

sol ento 
SGP-12 Prefeitura do Município:de•São t5 131 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de InformQgrodio 

f.c.fm4 n.o 
s()ILL.O .  

Do TID 11196963, em 19/03/2014 
.... . . 

An. 	• 	
• 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - SGM.ATL/III 

Assunto: PL 143/2013, de autoria do vereador Jair Tatto; com substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que estabelece 

a prioridade de compra de legumes, frutas e verduras através de sitiantes e 

produtores locais. 

   

À COVISA . .G 

Senhora Coordenadora. 

   

    

Trata o presente do PL 143/2013, de autoria do vereador Jair Tatto, com 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

encaminhado a esta Coordenação pelo Senhor Assessor Parlamentar, para resposta 

as indagações formuladas em fls. 72. 

Complementado a resposta elaborada pela área técnica, informamos que 

a aquisição de produtos provenientes de produtores locais já está bem estabelecida 

nos programas relativos à alimentação escolar, onde se determina a priorização deste 

tipo de aquisição. 

A título de informação acostamos ao presente Legislação Federal que 

dispõe sobre a aquisição prioritariamente feita de produtores locais. 

LEI FEDERAL no 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto o na Escola aos alunos da educação básica. 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo. SP- CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov .bricovisa 
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Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Art 12  Para os efeitos desta Lei entende-se por alimentação escolar 
todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua 
origem, durante o período letivo. 

Art. 22  São diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que 
necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III •: a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle• social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com Incentivos para 
a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 
âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 
tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; (grifo nosso) 

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 
alimentar e nutrkional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando 
as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 
necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 
vulnerabilidade social básica pública elou pelas Unidades Executoras de que 

trata o art. 6° da Lei n°11.947/2009. 

Art. 19. A aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, realizada pelas Entidades Executoras, escolas ou 
unidades executoras deverá: 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - Sio Paulo - SP. CEP 01221 -000 
Tel.:3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov .bricovisa 
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tretWiSa 
: 

 CI 
VIGILAPICIA IN SAODI 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE • 

	

.1F o1np: n .o 	 P  

jCOPIAI • 	 • 	' 

I 	1-034 Prefeitura do Município de sã 
nf Secretaria Municipal da Saúde ' 	•11.261 P-12 

Coordenação de Vigilância em Sag9 zJ- 
qty eb. 

I - promover a alimentação saudável e adequada à clientela do PNAE, com 
\--0, produtos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas 	G r 

organizações de forma a contribuir com o seu fortalecimento, em conformidade .,-

com o art. 19 da Lei no 10.696, de 2 de julho de 2003, e o Decreto o 
6.447/2008, com a Lei n° 11.947/2009 e com a legislação específica do PNAE; 
I I  - ser diversificada e produzida em âmbito local, regional, territorial, estadual 
e naciona ',nesta ordem; 
I I I  - priorizar os gêneros alimentícios da safra do ano de entrega do produto à 
escola; 
IV - ser subdividida em tantas parcelas quantas necessárias considerando a 
sazonalidade e as peculiaridades da produção da agricultura familiar,

VIII - ser executada por meio do Contrato de Aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
(Anexo IV). 
Art. 20. Os produtos da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares 
Rurais a serem fornecidos para Alimentação Escolar serão gêneros alimentícios, 
priorizando, sempre que possível, os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO- FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO- CONSELHO DELIBERATIVO 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE No 38, DE 16 DE JULHO DE 2009 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 
básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

Art. 30  São diretrizes do PNAE: 
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de 
alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 
alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento 
dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a 
faixa etária, o sexo, a atividade física e o estado de saúde, inclusive dos que 
necessitam de atenção específica; 
I I  - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendiza gem,que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 
I I I  - a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, 
entre as esferas de governo; 
IV - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito . 	• 	, 	. 
local e preferendalmente pela , agricultura familiar e . pelos 
empreendedores familiares, priorizando as comunidades tradicionais 
Indígenas e de remanescentes de quilombos; 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP- CEP 01221 -000 
Tel.:3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
74

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 65



Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Quanto ao questionamento efetuado nos itens 03 e 04, entendemos que não 

cabe a esta Coordenação se manifestar, ressaltando-se por pertinente que o 

Cadastramento proposto no art. 2° do referido Projeto de Lei tem finalidade diversa 

do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, gerenciado por esta Coordenação. 

Solicitamos a gentileza de V. Sa que promova a remessa do presente à 

Assessoria Jurídica do Gabinete de SMS, em atendimento ao disposto em cota de fls. 

73. ' 

São Paulo, 19 de março de 2014. 
• ! 
É 

Evanisç Segala de Araújo 

COVISA.G/ SMS 

• .1 Assessoria Jurídica 

A SMS /G 

Assessoria Jurídica 

Encaminhamos o presente para providências pertinentes, em atendimento ao 

disposto em cota de fls. 73. 

São Paulo, 19 de março de 2014. 

)JA-LAA. ("LL 	14,5N:NAL9 

WILMA TIEMI MIYAKE MORIMOTO 

Coordenadora de Vigilância em Sa ' 

COVISA - SMS 

c00 aaaaa ÇA0 01 ' 
infILANCIA em sA001 

1TURA DE 
PAULO 

SAÚDE 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP- CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

wwmf.prefeitura.sp.gov .brIcovisa 
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• 2 	" 	" 	 • 	 i're>711 

13 G0. 	 S. 9 . 	• 	..... 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	 do 

• 

pr.. „. oli- N3/13 
em 21/03/2014 

GM/AI  TL, 

solicitando análise jurídica, bem como técnica desta Pasta, acerca do Projeto d Lei 

n° 143/13, na forma de seu substitutivo, de autoria do Legislativo, que estabel ce a 

prioridade na compra de legumes, frutas e verduras e cria cadastro com pritérios 

para credenciamento e compra de pequenos .  produtores, no,.Municípi de São 
Paulo. 

Reportamo-nos a nossa anterior manifestação, à fls. 67/70, e 

atentamos que a área técnica previamente Consultada, ' a Covisa, através da 

subgerência de alimentos e assessoria jurídica, esclarece que suas .  competências 

estão descritas no Codigo Sanitario Municipal, Lei municipal 13.725/04, sendo que 

já existe o CMVS-Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária, contemplando dentre 

outras as atividades de Hodifrutigranjeiros 4724-5/00 e comercio atacadista de

•produtos alimentícios em geral, encaixando-se•nessas atividades os 
supermercados, atacadistas — ceagesp e outros — e Varejistas como sacolões. 

Acrescenta que existe prioridade na aquisição de pequenos. produtores é regulada 

pela Lei Federal 10.696103,. estabecendo a dispensa da licitação para tal aquisição 

desde que os preços não sejam superiores aos de mercado. . 

Continua esclarecendo que tais entidades são alvo de 

fiscalização de Covisa, cujas normas estão previstas na Portaria 2619/11, que 

estabelece boas práticas para fabricação manipulação, transporte e demais 

atividades relacionadas, assim, conclui que o PL em questão,: notadamente o seu 

art. 2°, deveria ser amplamente discutido entre as entidades do setor. Sendo este o 

aspecto técnico, passemos a análise jurídica. 

Quanto a alimentação fornecida às unidades hospitalares 

desta Pasta, temos a acrescentar que estas são feitas . com a contratação de 

empresas especializadas, através da competente licitação, . que fornecem a 

alimentação de acordo e nos estritos termos da prescrição médica realizada para os 

pacientes. 

RSJF.AJ/SMS 

Trata o presente de expediente reencamr 

Do TID n. 11196963 

SMS.G/AJ 
Sr. Chefe 
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- ANVS, em conformidade com as 

RSJF.AJ/SMS 

...... 	 prfflo  
i .»,a01 q-0 15'%•015- 45 • 	• 	• 	 . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO • 	• 	,:;;ã 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE r  

	

- 	. 	. 
1. 

1COPJA 
	

em 21/03/2014 .  

De fato, como bem se preocupa a área ãcni 

„  
Processo n° V 	

z 

Vinfc 2r" ; • 
legislar gb124;4frs P-12 

Do TID n. 11196963 

tema não é competência do ente municipal, sendo, pois, desnecessa 

Sendo este o aspecto técnico, passemos a análise jurídica. 

De fato, nos termos da Lei Federal 8.080/90, que regu4 ,,' em 
todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, arts. 2°, 4 0  e 6°: 

"Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação(Função 
administrativa)e execução(função administrativa)de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de 
condições que assegurem aceso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
sua promoção, proteção e recuperação ."(grifo meu) 

"Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições 
públicas federais, 'estaduais e municipais, da Administração . direta e .  indireta e das 
fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS)." 

Vejamos, acima é- citado estado e .município, porém apenas 

para PRESTAÇÃO dos serviços de saúde, não 'com competência para legislar sobre 

tal tema. Conforme: 

"Art. 6° Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 
I - a execução de ações: 
a) de vigilância sanitária:"  

A partir disto temos á Lei 9782/1999,  que define o Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e 

dá outras providências. 

A competência para tratar da vigilância sanitária é definida na 

própria lei quando em Seu art. 2° define: 
. 	. 	. 	. 

"Art. 2° Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária: 
1- definir a política nacional de vigilância sanitária; • 
II- definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
III - normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para 
a saúde; 
(...) 
§ 1° A competência da União será exercida: 
(...) 
II - pela Agência Nacional de Vigilância Sanitári 
atribuições que lhe são conferidas por esta Lei;" 
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São Paulo, 21 de março d 

RAQUEL SAJOVIC JORG FERRAZ 
Procuradora Municipal 

Assessora Jurídica-SMS.G 

- • - , 

tL e&OIÕ '' ' ' 	•h= Lt.r' 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO—  	" •  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3 omino n Do TID n. 11196963 em 21/03/2014 

. -RF. 11 " Art. 7° Compete à Agência proceder à implementação e à ex cução do chspos 
incisos II a VII do art. 2° desta Lei, devendo: 
(-..) 

;i1 XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuiçã e a 
comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pe inente 
ou de risco iminente à saúde;" / 
"Art. 8° Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, 
controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública. 
§ 1° Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização 
sanitária pela Agência: 
(--) 
II - alimentos inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas 
embalagens,  aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos 
de agrotóxicos e de medicamentos veterinários;" 

Logo, a competência é exclusiva —da União, não é uma 

competência constitucional, mas sim infraconstitucional, conforme nos define a Lei 

9.782/99. É uma competência administrativa, mesmo que haja participação dos 

entes em cooperação o tema tratado é regulado pela União, portanto não há o que 

se fa ar em legislação própria do Município. 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, com 

nosso posicionamento pelo veto total do PL, entendendo .estar respondido o pleito 

O 

	

	da ATL na inicial, encaminhamos em devolução à solicitação da Assessoria 

Parlamentar. 

Sendo estas as ponderações jurídicas' acerca do tema, com 

nosso posicionamento pelo veto total do PL, encaminhamos em devolução à 

solic tação da Assessoria Parlamentar, ressaltando que '  o prazo solicitado para 

devolução pela SGM/ATL era  até 19103114.  

RSJF.AJ/SMS 
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Folha 
 do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n° 0/1 - 1 10/45  
mento 

RF.11. •1 .SGP-12 

DoTDn. 11196963 

SMS.G/Chefia de Gabinete 
Sr. Assessor Parlamentar 

Com a manifestação da Assessoria Jurídica, que 7olho, 

encaminho o presente expediente com nosso posicionamento pelo veto iftgral do 

Projeto de Lei n° n° 143/13, na forma de seu substitutivo, de autoria do Legislativo, 

que estabelece a prioridade na compra de legumes, frutas e verduras e cria 

cadastro com critérios para credenciamento e compra de pequenos "Produtores, no 

mur!icípio de São Paulo, ressaltando que não se trata de • matéria de competência 

Murlicipal, referindo-se a questão a matéria de competência exclusiva da União. 

Ressalte-se que o prazo fatal para retorno citado pela ATUSGM era até 19.03.14.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RICARDO-
Chefe de 

OAB 

NDES MARTINS 
ssoria Jurídica 

P 180.005 
MS.G 

I Folha n.o '' • 	. ,. 	do prole, 
' :2() i u-110.-.) -• §-'w . pi s. 

1 

- 	A,..-;.:.,-,z ,, 	 :.--', 	• . 	... 	. 

o 

RSJF AJ/SmS 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	51(6 
Processo n 	/ //) 

Vi 
	 m nto 

RF.11.261- GP-12 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n 14:? do processo 

n° 2014-0.159.015-9, em 12 de agosto de 2014 (a) 

SMS.G 
Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Trata o presente do Projeto de ei no 143/ 3, de 
autoria do Legislativo, que estabelece prioridade na compra de legumes, frutas 
e verduras de sitiantes, chacareiros e produtores locais, impordo à 
Municipalidade a criação de um cadastro com critérios para credenciam nto e 
compra dos pequenos produtores. 

Com vistas a subsidiar a deliberação do senhor 
Prefeito no momento oportuno, foi solicitado que esta Secretaria tecesse 
Considerações sobre o referido Projeto. 

É o relatório. Passo a opinar. 

.0 projeto de lei em 'questão visa estabelecer 
prioridade na compra de legumes, frutas e verduras de sitiantes, chacareiros e 
produtores locais previamente credenciados pela Municipalidade. 

Todavia, como é sabido, para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços, a Administração Pública deve se valer de 
procedimento licitatório que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes (art. 37, XXI, CF e arts. 2° e 3° da Lei n° 8.666/93). 

Portanto, ao estabelecer tratamento diferenciado a 
pequenos produtores unicamente em razão da capacidade de produção e da 
éede ou domicílio do produtor, a proposta de lei ora analisada afronta a 
Constituição Federal, na medida em que estabelece critério de preferência que, 
Por si só, não se justifica. 

Ademais, o estabelecimento de critérios de 
preferência para aquisição de bens de determinados produtores somente pode 
ser estabelecido por lei federal, visto tratar-se de norma geral de licitação, cuja 
competência é privativa da União, nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição 
Federal. 

Por outro lado, ao dispor que a Municipalidade 
deverá criar cadastro para credenciamento e compra de bens de pequenos 
Produtores, o projeto cria nova hipótese de aquisição direta de bens, invadindo 
mais uma vez a esfera de competência da União para legislar sobre a matéria. 

Outrossim, a proposta legislativa não esclarece o 
que se deve entender por produtores locais, fato esse que certamente impedirá 
o cumprimento da norma, caso o projeto venha a se converter em lei. 

Por fim, ao obrigar a criação, pela Municipalidade, 
le cadastro para credenciamento de pequenos produtores, o projeto contraria 
o principio da independência dos poderes previsto no art. 2° da Constituição 
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Folha n°  5°1  
PREFEITURA DA CIDADE DE Processo no 04- ns 

n° 2014-0.159.015-9, em 12 de agosto de 2014 (a) 

Federal e no art. 5° da Constituição do Estado São Paulo, o que o 
por vício de iniciativa. 

SA0 PAULO vime RF.11.261-S 	-12 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

ICópiA 
.„, Folha de informação n° (-4. do rocesso 

Por todos os vícios apontados, entendo que, sob o 
aspecto jurídico, a proposta legislativa apresentada não encontra condições de 
se converter em lei, razão pela qual opino pelo veto. 

Diante do exposto, proponho o encaminhamento 
çJ este expediente à Assessoria Parlamentar para ciência e demais providências 
cabíveis. 

Por oportuno, entendo necessário registrar que este 
expediente chegou a esta Assessoria Jurídica na data de hoje (12/08), 
iSortanto, após o decurso do prazo estabelecido às fls. 30. 

São Paulo, 12 de agosto de 2014. 

LAERCIO 1: f. O O DA SILVA 
Procurador • o Município 

OAB/SP O  103.589 
SM .G/AJ 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
14

3/
20

13
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

74
8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:03:14.

 fls. 72



PREFEITURA DA CIDADE DE 1. 

SA0 PAULO 

Folha n°  6 0  	do 

Processo n° 

Vin 
RF. 11.261 - 	-12 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n° 

n° 2014-0.159.015-9, em 12 de agosto de 2014 (a) 
rocesso 

SMS.G 
Senhor Assessor Parlamentar, 

CÓPIA 

À vista da manifestação da Assessoria Jurídica que 
acolho, encaminho o presente para as providências que julgar cabíveis. 

São Paulo, 12 d agosto de 2014. 

RICAR O 
Chefe de 

OA 

NDES MARTINS 
essoria Jurídica 

180.005 
.G 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Pfitilçaso n° 01 / 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE vinr  

Assessoria Parlamentar 

h.) 

Cr,  
C. 

São Paulo, 12 de agosto de 2014. 

. 

José e diripu mor 
Secretário Mniêipal da Saúde 

SMS -G 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 ' 

PREFEITURA DE 
SÃO, PAULO 

SAÚDE 

Folha de informação n°46 

a) 
William Héria de Souza 

RF: 729753 

Do Processo n°2014.0.159.015-9 em 12.08.2014 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 143/13, de autoria do 
Legislativo, que objetiva estabelecer que "a Secretaria de 
Abastecimento priorize a compra de legumes, frutas e verduras 
de sitiantes, chacareiros e produtores locais". 

ASSUNTO: 

À 
SGMIATL - Chefia 
Senhor Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi 
reencaminhada para pronunciamento conclusivo e oferecimento de informações das 
Áreas Técnicas competentes desta Pasta, relativas ai) Projeto de Lei n° 143/13. 

Com as ponderações das Áreás Técnicas acerca do tema,c7 .  
juntadas às fls.34/41/43/44 e 45, a presente proposta não reúne condições de ,  
prosperar. Razão pela qual, nesta oportunidade reiteramos pelo VETO TOTAL a 
Projeto de Lei em comento. 

EBC/whs 
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PRIent/RA DA 00~ O. 

SA0 'PAULO 

• 
• • kl 

Folha n° . 	• 	• 
• 0•,'  

dâ Anderson-do~os Mi 
• SSD n° ' ,  

• S E/DA 	. 

   : 
	: 	

RF.11,• 261 
MUNICIPAL DE E)

ucAcA0 

GabinetedoSecretáno 	 • 	Xowpo
•

liaijr. 
. .-

•

: 

Assistência Técnica 	 • . 	• 	:, 

m to 	
, -" RF:803.116. 

DO MEMORANDO N° 889/2013 ' -: TID 11197946 . • 	 . - , ' 	• 	• 	. INTE1
RESSADO: -SOM -:- ATL III 	 ‘ 	 . 

ASSUNTO: PROJETO. DE LEI .N°, 143/13 — ,ESTADELECE7A- PRI6FiIDADE DA COMPRA • . 	., ,. 	, 	 • 	. 
DE LEGUMES, FRUTAS • E VERDURAS .  ATRAVÉS 'DE - SITIANTES, , 	, 	• 	. 	 , 	, 	, 	 . • 

‘ 	CHACAREIROS • E . PRODUTORES.  LOCAIS, ' í . E DÁ ' OUTRAS • ,  

• 

SME / ATP 
Senhor Chefe , 

• . 	 • 

, 	• 
A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do GovernoWunicipal; pelo memorando n° 

889/2013, encaminha para manifestação fundamentada desta Sedretarià sobre o Prójeto.de Lein° 
.143/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão 
de Constituição, Justiça .e, Legislação Participativa, que "estabelece a Prioridade da tompral de 

• legumes, frutas e verduras através de sitiantes ; chacareiroè produtores locais,' e dá outras 
providênciaè". 	 • 	 • 

A propositura está pautada:no•prindipio de que um reforço alimentar baseado em produtos 
orgânicos vem Se constituir em ãámplementação alimentar, Comd.  : ;prevenção a dcienças 
cardiovasculares, contribuindo, igualmente, para a geração 'de renda local e aquisição de produtos 
de qualidade em preço,aceSsh'rel.'. • ...••• • • 

I A proposta é perfeitamente -pertinente na Medida ::eM que ,  reflete a. preocupação pela 
propriedade e qualidade da alimentaçãO Oferecida aos que se utilizárn dos,. serviços oferecidos 
pela Prefeitura de São , •' 

Embora , sejam considerados os .propósitos apregoados no, projeto • ..,de lei, no caso da 

• educação, temos que evidenciar .;os' aspectos e sespecificidades dá oferta da , alimentação escolar , 	• 	, 
no âmbito do ensino publico do friunicipio de São Paulo.. - • 	: 	, 	„. . •• 

I A alimentação escolar é dever conferido por Constituição Federal, com diretrizes definidas 
pela Lei que rege a 'educação nacional, sendo assegurada ao 'educanda em todas as etapas da 
educação básica, ,  por meio de programa Suplementar onde diretrizes são', definidas, regras são 
institúldas e 'procedimentos São adotados para o desenvolvimento da ação./ , 

A municipalidade, .0 âmbito de suas obrigações ditadas constitucionalmente e conforme à 
abrangência de ação expressa 'em Carta.'Magna do Município 'tem por responsabilidade a oferta 
da alimentação escolar, sob a égide de diretrizes e. procedimentos instituídos pelo Programa 
Nacional de Alimentação EscolarPNAE, no sentido de obrigar o poder Público 'a adoção ;cie 
polltiCas e ações que se façam necessárias para a promoção ei garantia de segurança alimentar e 
nutribional. . • • • 

I O Programa de 'AlimentaçãO :Escolar do Município de São Paulo está, alinhadog'corn a 
proposta de Estratégia Global para a Promoção da Alimentação r Saudável, Atividade Fisica e 
Saúde, da Organização Mundiarde:Saúde e a Resolução CD/FNDE re».26, de 17/06/1!,:tendii 
como; principais diretrizes, as voltadas à aquisição e Oferta de alimentos de valores nutritivos, 
adequados à faixa etária atendida ,  ) -saudáveis, isentos de teores que levam aO prejuizá da saúde: 

• • 	, 	, 
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PEECITURA DA 00/01, DE 

SA0 PAULO 
RF.11.261 

SECRE1ARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

-Assistência Técnica ' • 

. DO MEMORANDO N° 88912013 , - TIO .11197948 
INTERESSADO: SOM— ATL III 
ASSUNTO: PROJETO -  DE. LEI :  N°. 143/13 ESTABELECE. A 'PRIORIDADE DA -COMPRA 

DE LEGUMES, FRUTAS . E VERDURAS - :. ATRAVÉS.: DE SITIANTES, 
CHACAREikOS E - PRODUTORES' LOCAIS, E 'DA 'OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS/ ' 

O referido ato legal, em teu 'artigo 19, reza que 'a aquisição de gêneros alimentícios, no 
âmbito do PNAE, deverá 'obedecer ao cardápio planejado- pelO,:rtótricioniata,• Observando as 
diretrizes desta Resolução 'e :  deverá - ser realizada, sempre que 'possível,, 'mi...mesmo' ente 
federativo em', que se localiZartr.,as escolas, priorizando Oa • alinientos Orgânicos e/os 
agimecológicOs."(g.n.). , I 1; . , ' • 

Nesse sentido, a:Resolúção CD/FNDE n° 26, de 17/06/2043;:q4e 'dispõe ióbre o 
atendimento da alimentação escolar : aot, alunos da ,educação  básica •no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar PNAE,:.ie - constitui em;  norma legal de execução técnica, 
administrativa e financeirã do. Programa,.. onde sãd:ditadas as. regrês sobre :'a :autorização de 
-aquisição direta e preferenbial•de alimentos órgánicos;phoritariamente;'de produção' lo cal Corri a 

:possibilidade de fixação de spreçoa ,  até 30% superiores. àqueles,-estabelecidos para produtos 
• • .„ 

convencionais. : 	. • 
I Fundamentado na garantia da qualidade nutricional e'de prarno0/) da saúde, o'Municipio, 

enquanto esfera administrativa e de poder, tem a .comPetênCia ..de decidir meios e caminhos' 
traduzidos em regras e normas para a execução e:desenvolvimento do serviço alimentar para a 
população estudantil, também .;deinclusão .de alimentos orgânicos na alimentação escolar:: 

,. A Prefeitura do Município de São Paulo,- sob o propósito. de oferecer unia ,alimentação 
escolar de 'qualidade, segure, tem por meta a oferta de alimentos OriOndos .  de agricultura 
preferencialmente,, por, Opções ágroeCológicaáe orgânicas. 	1 	-:.• 	, 

I Alimentação escolar também integra ai ações : da ,̀ pcilitica:eduCacional.' •A".SeCretaria 
Municipal de Educação' tem se utilizado de .  prOdútos da agriColtura:, familiar, onde alimentos 
orgânicos ntegram a composição dói alimentos oferecidos e *utilizados no Programa.. 

• A regulamentação e critérios instituídos pára á oferta da alimentação escolar se constituem 
. em fundamentos legaii, para.. O • gerenciamento efetuado peio, Departamento de Alimentação 

Escolar do Município de; São::,paúló, • sob a perspectiva de ampliação das. possibilidades 
alimenticias aos ,educandos; : valórizarido OS alimentos naturais,, promovendo, ao mesmo tempo, 
'estratégias de cohscientização para unia alimentação saudável. • s, . . , 

• O Decreto Municipal n°.53.974, ide 06106/13, ao alterar a denominação' do Departamento 
de Merenda Ehcolai: para •Depai.tamento'de Alimentaçâo,Eseolar,` .defiriesas i..aribuições daquele 
órgão como responsável pela alirnenta0o'saudáVel e adequada . aos alunos, :Compreendendo o 
uso de alimentos variados e,SedUrdS e figurando dentre as obrigações ..COnferiaS a de "cooperar 
para o fomento dá '..prcidução., da,. agricultúra, familiar, , privilegiando opções., agroecológicas 
orgânicas nos termos da 	 • 	• :, 	 „•, 	. 	r. 	,.• 

.•A compra dos produtos está : associada : à avaliação, qualitativa e ;  'nutritiva 'doi ,alimentos, 
inclus ve, sob a perspectiva de 'aquisição por meio da 'agricultura familiar, de forma a . ampliar;o 
reconhecimento da importância da opção por alimentos orgãnicoa'agroecotógicos: • 

A reoponsabiliclade pela -compra é do município, que prima pela qualidade dos produtos Se 
valendo das regras e normas instituidai.por ditames iegais. que regem a: oferta .da alimenta ção 
escolar de âmbito federal,.:sob : a perspectiva de uma alimentação saudável, "segura, adequada e, 
principalmente, de qualidade, consoante às especificações e controle alimentícios. • • 
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` 	• tolha n° ' 	.. ,• - 
do i .".. ,, 	.• _ ' 

tos M. 	 • • 	„...- . 
RF: 80111 . 

• . Processo n 	SMg/DAE 

RF. 1-1.261 
PflUflADAODADÇDI 

PAULO SAC) 	
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ' 

. Gabinete do Secretário 
' Assistência Técnica 

- Folha de'informação 

1  • São Paulo, 14 de fevereiro dé 2014. 
- 	 • 

• 

	

DO MEMORANDO N° 889/2013 	TID 11197946' 	 , 

	

'INTERESSADO: scm — ATL III 	 . 	 . - 	 • 	• 
ASSUNTO: PROJETO- DE LEI N° 143/13 — ESTABELECE - A PRIORIDADE DA COMPRA

DE LEGUMES, FRUTAS- E VERDURAS ATRAVÉS DE SITIANTES, 
CHACAREIROS E PRODUTORES LOCAIS, E DA OUTRAS 

• PROVIDENCIAS. 	 • 	 2, 	 • 

As diretrizes nacionalmente conferidas se constituem ;em fundamentos para a aquisição, 
oferta e destinação da alimenidçãO:esColar; representados - nas regras e normas.de atendimento 
*de âmbito municipal,- sob os PrinCiPiOS da promoção da saóde; :da•priorilação .  do fator :nátricional 
'dós alimentos, da agricultura familiar, optando por alimentos 6rgánicoé; • egrOecàlógicos. • " 

- 

Entende-se que: o: Projeto:0e, Lei, uma, vez convertido em 	nãO, geraria os efeitos 
pretendidos na . esfera' educacional,' uma vez que' a oferta. de 'alimentação , aos educandos é 
responsabilidade expreata .  constitticionalmente'e Por' lei que rege .a eddCaçãO,'hationali alinhada 
às diretrizes e regras nacionalmente ditadas pelo Programa Nacional 'de Alimentação Escolar . • • . 	, 	• 	-. , 	• 	. 	 •• 	, 	• 	: 

•• 

. • 	 Ademais, o texto "forma corno se apresenta, não faz citação de aplicação da medida na 
esfera educativa, exceto na • oportunidade em que o' proponente tece as justificativas . para a 

f 	• apresentação do Projeto de 	 • 	- - - 
.„ 	• 

Há que se reconhecer os propósitos expressos na proOsitUra, „oii seja,' de assegurar o 
acesso da população a alimentos saudáveis provenientes de agricultura lOcal, isentos qualquer 
produto agrotOxico. 	• 	••• " 	 ' 	 - 	 • ; . 	. 

Podemos dizer qUe os,, propósitoe do Projeto de Lei são.. perfeitamente pertinentes • e 
coadunam com as iniciativas implementadas pela inunicipahdade no tange, à alimentação 
escolar. Todavia, enquanto regra a ser editada por força de ièr„ ■ ántèiide-se que; na , esfera 
educativa, não geraria os efeitos :deeejados, frente às espécificidadee de *ação e iniciativas que 
envolvem a alimentação escolar no Município de São paulo.: ::- • • • - • • 

„ 

. 	 • • 

••• 

.„ 

• 

• 

• ,_ 

• 

o 

• . . . 
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• 

Folha, 

Processo n 

Vi 
RF.11.261= 	P-12 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE -EDUCAÇÃO., 
GABINETE po SECRETÁRIO -- 

ASSESSoRIA TÉCNICA E DE PLANEJAIVIENTO - 

Áncierson cios 5ant 
//) 3 Rf:803.11 

SME/DAE 

, 	• 	• 
Do Memorando no 889/2013 - Ali. III 
Do TIO 11197946 	' 	, 

• 

o- 

soda "2" m ie.o Tóctitsa de  
, Asset$011a 	• Sã/1 , 

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 143/13 - Estabelece a prioi Í:t i:inar 4:11: 
compra de legumes, frutas e verduras através de sitiantes, chacareiroa e 
produtores locais 

, 
' Folha de triforrnação‘n 

,• 
~FEITURA DA CIDADE DE 

SÃO. PAULO 

SME/DAE , 
Sra. 'Diretora 

. 	 • 	 — 
O Substitutivo ao Projeto .de Lei n° 143/13, de autoria do vereaCiOr. Jair 'Tett°, - tem' como 
objetivo priorizár a compra - de legumes frutas 'e Verduras 'de !sitiantes, chacareiros .', e 

-. 
 

produtores locais. " ' . • ' : --» -r• ,- „ ' -. , - • - . • • •• ' . 
' 

Inicialmente vale ressaltar que 'o texto do 'projeto de lei é ei =nplo e não faz referência à rede 
municipal de ensino. *Ademais; . einborár • o assunto' ern'referêncii possa se relacionar às, 
atribuições deste Departamento, permitimo-nos destacar 'algumas informações apresentadas : 
pela Assistência Técnica no .  parecer de fls. 04/06,: ,  - • 

O Poder Público „este obrigado -a 'Oferecer. á aliMentaçãci . eicolg:Por força'constitucional. • 
Nesse , contexto, no  Município de; São ',Paulo, O ,  Programa' de',Alimentação-Escolar está . 	, 
pautado nas diretrizes nadorialsÁábre, o tema,. consolidadas no Pro grama . Nacional de . 	. 	. 
Alimentação Escolar 	 • • 	 ' "-, 	- 	 • 

. 	, 
Por meio da ,Resolução.CD/FNDE n° 26/2013, ci PNAE orienta os Municípios a 0°i -1ga-rem 

, os alimentos orgânicos e/OdegroecolOgicos.' Esse mesmo Programe igualmente incentiva a,. 
aquisição de alimentos .produzidos pela" agricultura familiar. Assirn,:ria _rede municipal de 
ensino busca-se oferecer uma alimentação escolar de qualidade, livre de agrotóxiCoa e, por- . 
outro lado, incentivar os pequenos agricultores, contribuindo com o ciesenvolvimento local. 

Assim,: em uma primeira análise, reconhedemoS a pertinência da propóSiture:".. Todavia, 
_ considerando que a alimentação' escolar está organizada' eíri -uri] 'sólido Programa como o 

PNAE, entendemos que ntia há •funcionalidade na sua conversão erri lei. 

Ante a relevância 'lia maíêrta' e.,a 'competência atribuída ao Departamento de Alimentação 
Escolar, encarninhamosfi: presente paraanálise e manifestaçãoacerma' Cio Projeto de Lei n° 
143/13. Após, em 'vista -,do contiriho no Memorandolnicial; solicitamos 'trâmite direto ã 
Assessoria Jurídica • "- • I. 

• " 

INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

'São Paülo,1 4 de fevereii 

# %Ià 
, ANTONIO go - I ES . DA'SiLVA , 

Chefe daWasetãoii - nica e de Planejamento 
" • 	•••••;•••' ' 	SME/ATP 	, 

•  

#r 2014: - 

1. 	
, • 

StellefARIA 
pg AMIGAÇÃO 

11 FE/ 2014 

N. de Aiimentaço scet 

ABBT/abbt 
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- 	• 
do Memorando no 889/2013 - ATL III - TID 11197946 

_ Interessado:SGM ATL III 
Assunto: 	PROJETO DE LEI No 143/13 - ESTABELECE A PRIORIDADE DE COMPRA 	LEGUMES, FRUTAS E 

. 	,. 	- VERDURAS ATRAVÉS DE , SITIANTES, CNACAREIROS E PRODUTORES LOCAIS E ,,DA 066, 
Ou 

. , 	 . 

. 	 • -. 	Nina n 	  PROVIDENCIAS, - 	 • 	- 	.. 

PREFEITURA 'DE , 
SÃO PAULO 

EDUCAÇÃO 

	

Anderson dos Santos 	d 
, 	• ff:803.11619 

DEPARTAMENTÓ- DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR SME/DAE 
DIVISÃO 	TÉCNIC • DA 	• 

••• 

"" - Folha de Informação no O '12  

em 19/02/2014 	 Mktaa Maria da Silva tetro 
AbaNiNitetieGesdoP Podei • 

RFe34.057 1 
MIÈME 

SME/Assessoria Jurídica 
,Senhoal Chefe, sci ento 

• SGP-12 
reador 

1 
O PL, nos termos do seu substitutivo, visa a estabelecer a obrigatoriedade de se priorizar a 

aquisição de frutas, verduras e legumes (FLV) de sitiantes, Chacareiros e produtores locais no âmbito 
da Prefeitura de São Paulo. 	 • 

1 
SME/ATP/AT em fls:' , .04-06, 'discorre de Maneirã .  moto .  apropriada .sobre -  o Programa.  de 

Alimentação Escolar desenvolvido pelo Departamento de Alimentação' Escolar da Secretaria Municipal , 
: de Educação: Suas diretrizes e ações, inclusive as que visami :à oferta d alimentos saudáveis,. • 

adequados à faixa etária atendida .e :à aquisição de alimentos 'oriundos :  dá agricultura familiar. 
Mandona, ainda, a elaboração -de :Cardápios 'por nutricionistas . e o embasamento legal que dá suporte • 

A Resolução ,CD/FNDE' no'26,.'dé - 17/06/2013 estabelece normas para a 'execução -  técnica, 
administrativa e financeira do Programa Nacional de Alimentação 'Escolar (PNAE) é regulamenta a Lei 
11 ..947/2009. Esta, por sua vez, estabeleceu a obrigatoriedade de o .  MUtiitípió utilizar o mínimo de 
30% (trinta por cento) dó total dos recursos financeiros repassados .Pelo RIDE na' aquisição .  de 

gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar e do '[empreendedor rural 'Ou 'de .suas 
organizações. O artigo 19 da .citada Resolução 'confere prioridade - ,de aquisição . aos alimentos 

orgânicos e/ou agroecológicbs. E mais, essa Resolução' trouxe - em* Seu art.---.29,..'parágrafo 2?-, a 

possibilidade de o' MuniCípio;:priorizando a aquisição de produtos .:OrgânicosOU,agroaCológicos, poder 

acrescer Os preços em até 30% (trinta. por cento) em relação aos preços estabeléCidoS para produtos 
- convencionais. 

Um exemplo de aplicação dessa prerrogativa, inclusive, e a realização da Chamada Pública 'no 

. 006/2013, para aquisição de arroz longo fino tipo - 1, que teve " como primeira classificada a 

Cooperativa dos Trabalhadores Assentados da Região de Porto Alegre COOTAP, que ofertou arroz 
orgânico, em detrimento da segunda 'Colocada, quê ofertou arroz 'convenciohái. Desde o final de 2013, • - 

as unidades educacionais estão recebendo arroz orgânico., 	-• 	: 	: 	 • 

Como citado por SME/ATP/AT,'"também, o Decreto Municipal no 51974, de 06/06/2013, prevê 
como responsabilidade' do DAE,' 	Pára o fomento da :produção da ,agricultura familiar, 

:privilegiando opções agroecolágicas'e organicas,, nos termos da lei". • • 	' 

	

, 	‘ .- . 	• 	. 	 , 	 • 	• RF.11.2 . 	Atendendo à 	 de solicitação . análise técnica do Projeto\, de Lei 143/13 de autoria do V _ ... 	, 
Jair Tatto (PD, temos a considerar: . • , 

Embora o PI; não faça referência direta à Rede Munidpal de •Ensino, em sua justificativa, o• 
Vereador •alega que "a Maior ,  parte da: produção deve,ser;„.deStiriada .  às escolas, ,hospitais é creches 

municipais", que esses alimentos serviriam como "complemento alimentar" e ainda; que Os pequenos 
produtores produziriam de "maneira ecológica"; com "técnicas de produção Orgânica". 

, • , 	, 	 . 
ao desenVolvimento desse Programa, seja na esfera municipal ou federal. 
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ão,Paulo, 19 de fevereiro de 2011' 

Mariangela 	agalhães Oliveira 
Nutricionista 
SME/DAE/ Pesquisa e Desenvolvimento 

• 

PREFEITURA DE 	DEPARTAMENTO .DE . Aei 
. Sii:) PAULO 	: DIVISÃO TÉCNICA '. 

• EDUCACÃO  

Folha de InformAcão  
'I 	 • 	, 	, 	. 

do Memorando O 889/2613 — ATI I11 , — .71. 1) 11197946' ,  ; 	2 eM19/02/2014:, . 	.i . : • • fIF e34.057 1 
x  ,Assishenti da Geena P Pública: 

-' Em cUmprimento a esta . responsabilidade, 	.knbitó dó: DAE,Ã.im grupo de trabalho ' 

interdisCiplinar, congregando vários profissionais técnicos Entre seu -s.  objetivos, destaCam-Se: 

• Avaliar , e aperfeiçoar os . procedimentos"; adotados''até:o momento visanci.  o ao 
incremento dá aquisição de alimentos oriundos da agricultura familiar; 	. 	. 

• Identificar e inserir'dá- -;  produtores -agrícolas 4o município de ,  São' Paulo aptos ao 
fornecimento de alimentos ao DAE; 	 s ' 

• Ampliar o - reconhecimento, da importância'opção ' por 's alimentos orgânicos e 
ágroecOlógicoslatras>/és.  da inserção crescente desse tipo degOdl-.‘r - 

Esse grupo está tencld,o suporte de outros órgãos da Administração, Con .ld à Supervisão Geral ; 
:de Abastecimento (ABASl) dá Secretaria Municipal de Coordenação das :StibprefeitUras' (SMSP) e . 
também ide entidades' da sociedade civil, como a Plataforma ?de' Apoio'à: -,AgricultUrá Orgânica na 

O 
	‘' 

cidade de São Paulo. 

Com base na identificação, das; esparsas keas produtivas, do município, o Tgrupo elegeu 
•Parelheiros para dar início a urp projeto piloto de aquisição de gâneroS para a alimentação escolar. Na 
região paulistana de maior porte 'geográfico é cie relevante pOtencial . tiicli:IC4"(Patrirrij:),r0 ambiental da 
cidade),' o projeto. atendera .algumas "das unidades' educacionais , sob "'gestão" direta ' :ná', Diretoria ,. 
Regional de .Educação da Capela do Socorro, onde Se situam aS'Subprefeituras de Capela do Socorro e . 
Parelheiro. 

Dados os volumes adquiridos pelo Programa de Alimentaó.'Èscolar..da_cidade'de'São Paulo, é 
preciso ampliar as aquisições. da' ,  agricultura familiar Para . além dás' limites do 'município, dando . 
preferência, conforme preconiza a'ãeáoluçãO CD/FNDÉ n° 26/2013; à. PíOduçãO'Oriu‘nda:dO Estado de 
São Paulo. 

Com o intuito de atender a esta diretriz, o grupo de trabalho 	do: DAE', entre 

outras açoes, também' está 'finalizando Proposta de 'aquisição de 'Banana' Nanica e Banana Prata 
diretamente de cooperativas de .,agricultores do Vale do Ribeira,1 inicialmente para unidades .de 

isd algumas Diretorias Regionais de Educação específicas. : , 	• 	 . 	 , 
. 	. 

Assim, diante de todo o Oposto e em especial considerando todas as diretrizes estabelecidas e 
:ações já em andamento no município de São' Paulo, por; meio de SME/De» - comPartilhamos do 

entendimento de SMEJATP, de que á propositura deixa de ter a funcionalidade pretendida. ,. 

' 	 • 	. 	 • 	, 	. 

. 	- 	 • 
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• 

	

Folha na 	 do 

Pmeess°"---7----AndO If9/1 "'  11:13/43  mon.  •dos'Sant‘  
ira o  „elle 	Rf: 803.116.9 Vin 

PREFEITURA DO MUNICIPIC, CtÃO. pÂuLS6AE/RAE 

	

Folha de informação ff.° 	 

processo n° 2014-0.159.015-9 	em 29/08/2014 	• ---.'‘(a)  •  

Assunto: 	- CMSP - Pedido. de subsídios apresentado 'pela •Comissão de Finanças e 
Orçamento,- referente ao Projeto de s  Lei no 143/13, • de autoria do 

" Legislativo, que objetiva estabelecer que .  "a Secretaria de Abastecimento 
- priorize a •compra de legumes, frutas é verduras de sitiantes, chácareiros e 

produtores locais". • • • • 	• 	. 	 • . 	• 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
• • 

À 
SME/G 
Sr. Chefe de Gabinete 

• Trata-,se de pedido de informações a fim de subsidiar á decisão'quanto ao Projeto
•de Lei - em referência, *que ' nos termos do seu Substitútivo, , visa: a estabelecer a 

obrigatoriedade de se priorizar a aquisição de frutas; verduras e legumes (FLV) de sitiantes, 
chacareiros e Orodutores locais no âmbito 'da Prefeitura de São Paulo." 

ji  O PL já foi objeto • de análise por esta Secretaria, 'como se verifica às fls.50-53 
(Si E/ATP) e 54-55 (SME/DAE). . 	.‘ 	. 	..• . 	 ,•,•. 	, , 	: • 

Com relação ao 1 0, questionamento de fl.03, sobre programas em planejamento em 
desenvolvimento no Município .que venham ao encontro do - pretendido pelo PL, reiteramos 
que, no âmbito. da Secretaria 'Municipal • de Educação, . o ..Departamento d& Alimentação 
Escolar (DAE) tem entre' suas diretrizes e ações, a .oferta i. de •: alimentos : saudáveis, 
adequados à faixa ' etária atendida, . e a aquisição :de alimentos oriundos da agricultura 
familiar: O Decreto Municipal n 6  • 53.974, de 06/0612013,  l prevê como 
responsabilidade do DAE, "cooperar para o fomento da produção da agricultura familiar, 
privilegiando opções agroecológicas e Orgânicas, nos termos da lei". .f• • . • . 

• 7 	 . 	 . 	 . 
. 	 7 

No âmbito federal, - existe a ResoluçãO CD/FNDE no 26; de 17/06/2013  que 
estabelece normas para à : execução técnica, administrativa e. financeira do, Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)  e regulamenta i Lei 11.947/2009.  Esta, por sua 
vez, estabeleceu a obrigatoriedade de o - Município utilizar O mínimo de 30% (trinta por 
cento) do total dás : recursos financeiros repassados' pelo " Fundo Nacional ' de 
Desenvolvimento 'da . Educação (FNDE) na aquisição de‘ gêneros ,alimentícios oriundos da 
agricultura familiar e ..do empreendedor rural ou . de - suas organizações. ',Esta 'aquisição 
poderá ser dispensada do procedimento licitatório (art. 14, parágrafo 19, desde que . os 
preços sejam .  compatíveis com os vigentes no mercado local, e se atendam os critérios de 
qualidade estabelecidos, devendo; nesse caso, ser realizada por meio de chamada pública. 
O artigo 25 da citada, Resolução já estabelece no inciso I que ,os, fornecedores locais do 
município terão prioridade na Seleção' das 'propostas. Em terceiro lugar (inciso III do art. 
25) figuram os alimentos Orgânicos e/ou'agroecológicoã, dom a possibilidade conferida pelo 
art. 29, parágrafo 22, de o Município, priorizando a aquisição produtos orgânicos ou 
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PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n.° 	 

Do processo n° 2014-0.159.015-9, em 29/08/2014 
• 

(a) 	 

agroecológiCos, 'poder acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos 
preços estabelecidos para produtos convencionais. • 

Dentre as ações do DAE para -cumprirnento dessa responsabilidade, o Departamento 
tem trabalhaèlo, em conjunto com a Supervisão Geral 'de Abastecimento (ABAST) da 
Secretaria' Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo (SDTE) e com 
entidades da sociedade civil, como 'a Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica na cidade 
de São Paulo 	• , • • • 

Assim, também atendendo aos questionamentos de f1.47, 'se 	SME compra os 
alimentos referidos -  na propositura para o preparo da alimentação escolar", e "quais os 
procedimentos e normas aplicáveis para tal aquisição", acrescentamos: 

Frutas, verduras e legumes compõem os cardápios diários da alimentação escolar do 
MSP. 

Em vista dos volumes adquiridos para o Programa de Alimentação Escolar da cidade 
de São Paulo, é preciso ampliar as aquisições da agricultura familiar para além dos limites 
do município; dando preferência, conforme preconiza a Resolução CD/FNDE n°.26/2013, à 
produção oriunda do Estado de São Paulo. • 

Está em andamento .  aÍ Chamada 'Pública no 004/SME/2014,. visando' à aquisição .de 
Banana Nanica,e' Banana prata,' e da qual estão 'participando 04 (quatro) cooperativas e 01. 
(uma) associação de -agricultores familiares 'do Vale do Ribeira. Encontra -se, também, em 
fase de elaboração final, o• edital de chamada pública para a aquisição da laranja e limão, 
sendo esperada a participação de grupos de *agricultores familiares do estado de São' Paulo. 

Até que se .  consiga . ampliar a aquisição dos alimentos pretendidos pelo .  PL 
diretamente da agricultura . familiar, o Departamento precisa lançar' mão de outras 
alternativas para -o' atendimento às unidades educacionais. Para tal, utiliza-se de licitação, 
modalidade pregão, para contratação de empresas visando ao 'fornecimento de alimentos írl 
natui-a (frutas, verduras, legumes e ovos - FLVO) com à respectiva solução logística para 
entrega 'diretamente nas. Unidades "'edUcationais. Os alimentos são 'enviados a parte das 
unidades da RME, as ,quais denominámos com gestão direta e mista da alimentação; bem 
como a" instituições da Rede Indireta . e , Conveniadá. Ha unidades da Rede Municipal, que 
denominamos com gestão terceirizada,- para ás duais o serviço de preparo e distribuição de 
alimentação englába' a aquisição de alimentos, serviço - que também é 'contratadõ por meio 
de licitação. ' • 

No que. se  refere ao questionamento 2 de f1.03, sobre se a propositura implicaria 
elevação de despesasem relação aos procedimentos existentes, podemos afirmar: o MSP 
recebe verba federal oriUnda do FNDE para suplementar a realização do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar(PNAE). Como o custo com alimentação escolar Para cada aluno é 
maior do ;que '6 repassado pela União por Meio. do -  PNAE, o 'MSP acrescenta *recursos 
próprios para atender aos alunos torndlirnentação de quálidade._A"coMpra por licitação tem 
por bate o menor preço, ofertado; atendidas as exigências 'editalíciás. A dOmOrá diretamente 
da agricultura familiar,* por chamada " Pública, como citado, possui outros critérios de 
priorização das propostas, mas tem um preço de referência a ser seguido, que será o preço 
médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local,' estadual ou nacional, 
nessa ordem, priorizando a feira do produtor da Agricultura Familiar, quando houver. 
Entendemos que uma avaliação mais precisa está fora da competência deste setor. 
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REt0:10 

ProcOsso n°  

pReÉRITURArpp...muNjèjpicope$Ão` pAutz 	nitalro.‘ 
•• • RF. 11;261 	P-r2 

Folha de informação n.° 	 
AndersOn dos 

em 29/08/2014 (a) RF: 803.116.  
smE/DAE 

Do processo n? 2014-0.159.015-9 
, 

• 	Quanto à opinião do Executivo, podemos subsidia-Ia reiterando o .  que' jáexpusemos 
anter ormente, que diante de todo o exposto e em especial considerando todas as diretrizes 
estabelecidas e ações já em andamento no município de São Paulo, por Meio de SME/DAE, 
consideramos que a proPositura deixa de ter a funcionalidade pretendida. •-• 

2 	 
Mariangela P. de M alhães Oliveira 
Nutricionista 	- 
SME/DAE/ Pesquisa e Desenvolvimento 

,São Paulo, 29 de agosto de 2014.. 
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F.11.261 	 ro 
. 6 .̀: • ., 

Folha de Informação no 	,s -.: 

elipp aes 
o M 

ardo 
io — SME/A3 

5.764 

PREFEITURA PA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

PA no 2014-0.159.015-9 

 Folha n° 	 do  

Processo if  "" /q3A3 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Gabinete do Secretário 
Assessoria Jurídica 

Assunto: Projeto de Lei no 143/2013 — Priorização da compra de legumes, frutas e verdu cr-,4?) 
de sitiantes, chacareiros e produtores locais 

  

SME / G 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Trata-se de consulta visando esclarecer o posicionamento da esfera municipal 
executiva quanto a Projeto de Lei que tem por objetivo estabelecer procedimento municipal 
para p iorizar a compra de legumes, frutas e verduras de sitiantes, chacareiros e produtores 
locais. 

O mérito da norma foi apreciado pelo Departamento de Alimentação Escolar desta 
Pasta (fl. retro), concluindo ele ser o projeto desnecessário, face às políticas já 
implementadas por aquele setor em relação ao Programa Nacional de Alimentação Escolar — 
PNAE, cujos recursos, em parcela de 30%, podem ser utilizados para aquisição prioritária de 
gênero alimentícios oriundos da agricultura familiar local, o que abrangeria 
substancialmente a pretensão do projeto. 

Após, os autos foram remetidos a esta Assessoria Jurídica. 

Observa-se que o mérito do projeto foi apreciado pelo setor técnico competente, o 
qual s posicionou desfavoravelmente a ele, por desnecessário. 

Não se pode olvidar, também, o restante da instrução processual, que também 
reforça, em outros âmbitos, a impossibilidade/inviabilidade do projeto como proposto, com 
especial atenção aos elementos jurídicos esboçados por SMS/G-Al em fls. 43/44, os quais 
acompanhamos quanto aos seus elementos gerais: os programas de aquisição direta da 
agricultura familiar implementados pela Administração somente o são pois fundamentados 
em dispositivos normativos de ordem federal e que diferenciam os modelos de aquisição, 
possibi itando tratamento especial em relação aos ditames da norma geral de licitações (Lei 
no 8.666/93). 

Assim, e estando o presente devidamente instruído com os pareceres necessários, 
sugerimos o retorno deste expediente, com urgência, à ATL da Secretaria de Governo 
Municipal. 

São Paulo, 5 de setembro de 2014. 

m n o Oliveira 
essor Jurídico — SME/A3 

OAB/SP 309.984 

ANO/FMG 
2014-0.159.015-9- projeto de lei — aquisição de alimentos produtores locais - resposta M
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RF.11.261 
c' 1112<01---N  

P-12 
Vi 

Folha de Informação no 

prn_ rs 2g- 	1.,,r 1 
'1,;:.= :2 3 •,:sí 	 .!¡ 2.5 	• 

1.1 

ri 	• 

• 

PRiFErfURA DA ODAIX 

SÃO PAULO 

PA no 2014-0.159.015-9 

Folha.  rf" 	 • Ou 

Processo O O 3/13 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • 

• Gabinete do Secretário 
Assessoria Jurídica 

o 

Assunto: Projeto de Lei no 143/2013 — Priorização da compra de legumes, frutas e ver r, s 
de sitiantes, chacareiros e produtores locais 	 o 

[-Ele) FMA,  
SGM/ATL — CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 

Retorno o presente, com as análises e manifestações dos órgãos competentes desta 
Pasta, ás quais acolho, manifestando-me pela desnecessidade de propositura do projeto de 
lei indicado,  pelas razões retro expostas. 

São Paulo, 09 de setem 	r\2014. 

A+ 	ES 
Che1 de 'Gabinete 

Secretaria Municip I de Educação 

o 

(-0 
ANO/FMG 
2014-0.159.015-9 - projeto de lei — aquisição de alimentos produtores locais - resposta ' 

• 
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o 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE. SÃO PAULO 
Sem" Juntadosnesta datian: tinsetra'rubricados sob 

eibrliS°94  I Folhas de VI 	  

Danillo Nujs da Sltva 
Técnico MfiirstratiVO 

RF. jj.313 
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